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O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade 
do Tipo Menor Preço Por Item, cuja sessão 
Administrativo Célio Sarzedas, localizado na Rodovia Amaral Peixoto, S/N, Vila Campo Alegre 
regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 18
08.08.2019, pela Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 
21.06.93, e alterações posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do dis
Edital. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços referente a aquisição de medicamentos de especialidades para distribuição gratuita.
especificações constantes do Termo de Referência, 
 
2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA 
 
2.1. O preço global é estimado no valor de R$ 5
e setenta e sete reais e cinquenta e oito centavos
PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 
Despesa nº 339032030000, pela Administração foi definido c
PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO IV deste Edital.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 
quanto à documentação, que consiste em:
 
a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame; 
b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
c) proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 
número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 
d) documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 
licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “
e) Na fase de Credenciamento o licitante
envelope e entregar os “Envelope 01 
instante, não será permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com
4.1.1. Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 
participação do certame. 
4.1.2. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas ne
convocatório. 
4.1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da 
LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em 
nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo.
4.1.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
designados respectivamente por MEI/ME/EPP.
 
4.2. Não poderão participar da presente licit
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impe
Administração Municipal Direta e Indireta
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipul
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PREÂMBULO 

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 21/2021, REGISTRO DE PREÇOS, 

, cuja sessão publica terá início no dia 10/11/2021, às 09h30
Administrativo Célio Sarzedas, localizado na Rodovia Amaral Peixoto, S/N, Vila Campo Alegre 
regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 1800, de 06.04.2020, Decreto n.º 1626 de 
08.08.2019, pela Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 
21.06.93, e alterações posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do dis

aquisição de medicamentos de especialidades para distribuição gratuita.
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

lobal é estimado no valor de R$ 5.916.477,58 (cinco milhões, novecentos e dezesseis mil, quatrocentos 
e setenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na 
PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO IV deste Edital. 

A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 1030200712101 
Despesa nº 339032030000, pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE 

ANEXO IV deste Edital. 

. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 
consiste em: 

credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 

o do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 

número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”; 
documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 

licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 02 – Habilitação”; 
Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 

envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “Envelope 02 – Habilitação” lacrados no mesmo 
instante, não será permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos. 

Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas ne

. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da 
LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em 
nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo. 

. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 

Não poderão participar da presente licitação: 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impe
Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93;
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 

ntidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
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O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
/2021, REGISTRO DE PREÇOS, 

30min, no Auditório do Centro 
Administrativo Célio Sarzedas, localizado na Rodovia Amaral Peixoto, S/N, Vila Campo Alegre – Barra de São João, 

00, de 06.04.2020, Decreto n.º 1626 de 
08.08.2019, pela Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 
21.06.93, e alterações posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste 

aquisição de medicamentos de especialidades para distribuição gratuita., conforme 

cinco milhões, novecentos e dezesseis mil, quatrocentos 
), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na 

1030200712101 e Elemento de 
onforme os valores constantes na PLANILHA DE 

. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 

credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 

o do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 

documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 

deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 
Habilitação” lacrados no mesmo 

os referidos envelopes abertos.  
Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da 
LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em 

. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 

b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 

, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 

ntidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

ado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente 
formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando
documento que o habilite. 
5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada 
Equipe de Apoio.  
5.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido 
dos seguintes documentos: 
 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualque
devidamente inscrito no Órgão a que pertencente;

b. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de 
sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhad
administradores. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 
No caso de sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, deve ser apresentado o decreto de autor
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame; 

c. Procuração pública ou particular 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”;

d. O licitante deverá apresentar a declaraç
(conforme Anexo III), porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, 
para participar do certame; 

e. O licitante enquadrado na condição de microempresa 
apresentar: 
1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XII);
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na 

condição de microempresa 
registro público (JUCERJA).

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a cri
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o 
beneficio previsto na alínea “e” deste item;

f. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos,
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:
f.1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresen
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for
positiva, o mesmo não poderá participar das fases posteriores da licitação.
 

5.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal para verificação dos impedimentos.
5.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas 
importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de 
recursos e a prática de todos os demais atos inerentes a
alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das fases seguintes do certame e, a ausência do documento 
arrolado na alínea “e” decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123
 
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (
do Termo de Referência (Anexo I). 
6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu 
no endereço http://www.casimirodeabr
procedendo da seguinte forma: 
a) baixe o Sistema para Cotação – Betha Auto Cotação em seguida instale o programa;
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa;
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A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a 
formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto ao Pregoeiro munido de 

A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido 

Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e 
devidamente inscrito no Órgão a que pertencente; 
Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de 
sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus 

No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portald
No caso de sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento, 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”;
O licitante deverá apresentar a declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 

porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, 

O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XII);
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na 
condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo órgão de 
registro público (JUCERJA). 
O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 

item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de 
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o 
beneficio previsto na alínea “e” deste item; 
Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 
f.1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for
positiva, o mesmo não poderá participar das fases posteriores da licitação. 

Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal para verificação dos impedimentos. 

sência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas 
importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de 
recursos e a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A ausência dos documentos arrolados na 
alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das fases seguintes do certame e, a ausência do documento 
arrolado na alínea “e” decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123

 
A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas as disposições 

6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu 
no endereço http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de Downloads e 

Betha Auto Cotação em seguida instale o programa;
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa; 
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A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

deverá comprovar que detém poderes para a 
se junto ao Pregoeiro munido de 

fora dos envelopes, para análise pela 

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido 

r outro documento com foto, reconhecido e 

Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de 
o de documento de eleição de seus 

No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

ização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

 conforme o Anexo II, exceto 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”; 

ão em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 
porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, sob pena de inaptidão 

ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverá 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XII); 
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na 

EPP, registrada no respectivo órgão de 

O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
tério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de 

registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o 

expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

tar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for 

Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

sência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas 
importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de 

o certame. A ausência dos documentos arrolados na 
alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das fases seguintes do certame e, a ausência do documento 
arrolado na alínea “e” decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123/06. 

) deste Edital, obedecidas as disposições 

6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu 

eu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de Downloads e 

Betha Auto Cotação em seguida instale o programa; 
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c) baixe na seção Todas as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 
junto com a proposta baixada no site oficial;
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento 
dos valores unitários da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 
utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar;
e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços;
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 
deverá ser trazido no dia do certame para a 
Compras; 
g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive;
6.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de 
erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 
programa esse que é utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura.
6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 
programa atualizado no site  htt
Downloads ou diretamente no site da Betha no linck http://download.betha.com
6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 
COTAÇÃO, podendo ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações. Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 
compactado juntamente com o arquivo AC_LIC
 
6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:
a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço
de telefone, e-mail (se houver) e fax; 
b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no 
campo correspondente na proposta;

c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais ap
todos os itens que compõem a proposta;
d) data e assinatura do representante legal do licitante
 
6.1.4. No caso da existência de mais de um item o preço total proposto importará na m
pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item.
6.1.5. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
julgamento seja menor preço por item. C
de invalidação da mesma; 
6.1.6. Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da 
Proposta Comercial – Anexo IV deste Edit
6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios 
que forem consideradas insanáveis pelo Pregoeir
6.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 
6.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais.
6.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.
6.5. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital.
6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não est
grampeados, sob pena de invalidação da proposta;
6.7. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o lic
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 
a Administração Pública Municipal. 
6.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da
(Certidões),será assegurado o prazo de 5 (cinco)dias
proponente for declarado vencedor do 
regularização da documentação, para 
negativas ou positivas com efeito de certidão
6.7.1.1. A não regularização da documentação, no p
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaç
revogar a licitação. 
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as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 
junto com a proposta baixada no site oficial; 
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento 

da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 
utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar; 
e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços;
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 
deverá ser trazido no dia do certame para a efetuação da leitura da proposta de preço pelo Sistema Betha 

g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive;
6.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de Preço pelo licitante, evitando 
erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 

esse que é utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura. 
6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 

p://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de 
Downloads ou diretamente no site da Betha no linck http://download.betha.com.br/.
6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 

do ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 
, na página de Licitações. Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 

tado juntamente com o arquivo AC_LICITACAO_PR_..., conforme informado no item 6.1.3, “c”.

Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 
razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço

especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a identificar o produto 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no 
campo correspondente na proposta; 

preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais ap
todos os itens que compõem a proposta; 

data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura;

No caso da existência de mais de um item o preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários 
pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item. 

Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena 

Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da 
Anexo IV deste Edital; 

6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios 
que forem consideradas insanáveis pelo Pregoeiro; 

O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais.

impor condições ou conter opções. 
A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 

local, data e horário definidos neste Edital. 
6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 
grampeados, sob pena de invalidação da proposta; 

Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 

s legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI 
de 5 (cinco)dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
 certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
 pagamento ou parcelamento do débito e para emissão

de certidão negativa; 
6.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
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as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 

d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento 
da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 

e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços; 
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 

efetuação da leitura da proposta de preço pelo Sistema Betha 

g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive; 
Preço pelo licitante, evitando 

erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 

6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 
, na página de Licitações, na seção de 

.br/. 
6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 

do ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 
, na página de Licitações. Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 

ITACAO_PR_..., conforme informado no item 6.1.3, “c”. 

razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número 

, de modo a identificar o produto 
Consumidor; 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no 

preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para 

com a identificação de seu nome abaixo da assinatura; 

ultiplicação dos preços unitários 

Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
aso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena 

Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da 

6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios 

, a contar da data da sessão pública. 
Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais. 

A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 

ejam lacrados ou que estejam apenas 

Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
itante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 

s legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

trabalhista das ME/EPP/MEI 
corresponderá ao momento em que o 

critério da administração pública, para 
e para emissão de eventuais certidões 

razo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

ão, para a assinatura do contrato, ou 
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6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado 
que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da c
a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem 
o benefício previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do 
documento no prazo previsto em Lei. 
6.8. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 
tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes.
 
7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
 
7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
devendo o interessado, ou seu representante, identificar
formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
7.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento 
dos participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO.
7.1.2. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
7.1.3. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será 
tolerante em 15 minutos da abertura da ses
7.1.4. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.
 
7.2. Da Classificação das Propostas:
7.2.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor
decidindo motivadamente a respeito. 
7.2.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério 
de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez p
superiores àquele. 
7.2.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
próximas três melhores propostas subseqüentes.
7.2.4. Qualquer discordância entre a descrição contida na Propost
considerar-se-á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação
 
7.3. Dos Lances: 
7.3.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma se
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
7.3.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 
retardam o procedimento. 
7.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 
redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação.
7.3.4. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.3.5. Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 
iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3.6. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e 
a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.
7.3.7. O encerramento da etapa de lances dar
classificados ou convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.3.8. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda 
que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o 
proponente. 
7.3.9. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 
proposta apresentada por ME ou EPP até 5% 
empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006.
7.3.10. Ocorrendo o empate, proceder
7.3.10.1. a ME ou a EPP mais bem classificada será 
encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no 
certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;
7.3.10.2. não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subiitem 8.7.1 deste Edital, serão convocadas as demais ME e 
EPP remanescentes, cujas propostas estejam 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.3.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido 
no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.3.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, 
desde que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances.
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6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado 
que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar 
a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem 
o benefício previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do 

 
Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 

tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a existência dos poderes necessários para a 

e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento 

dos participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO. 
A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será 

tolerante em 15 minutos da abertura da sessão. 
á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.

7.2. Da Classificação das Propostas: 
Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor

Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério 
de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez p

Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
próximas três melhores propostas subseqüentes. 

Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação

O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 

A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 
redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 

rá retratação. 
Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 

iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e 

a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.
O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, 

classificados ou convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda 

ormulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o 

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 
proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o 
empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
. a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no 
certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate; 

vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subiitem 8.7.1 deste Edital, serão convocadas as demais ME e 
EPP remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido 
á realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, 
s de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances.
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6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado 
ertidão, poderá a PMCA/RJ aplicar 

a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem 
o benefício previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do 

Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
se e comprovar a existência dos poderes necessários para a 

O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento 

A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será 

á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 

Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, 

Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério 
de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) 

Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 

a de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação 

qüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 

A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 

Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 
iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e 
a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

pelo Pregoeiro, todos os licitantes 
classificados ou convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda 
ormulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o 

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 
(cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no 

vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subiitem 8.7.1 deste Edital, serão convocadas as demais ME e 

dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido 
á realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, 
s de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 
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7.3.13. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do certame.
 
7.4. Da Exequibilidade dos Preços: 
7.4.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela 
classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.4.1.1. Para fins de aceitabilidade da oferta, o Pregoeiro deverá an
e a estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital.
7.4.1.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos valores estimados pela Administração p
bem como não serão aceitos preços unitários superiores aos constantes da Proposta de Preços (Anexo IV).
7.4.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) dias úteis, para 
que o licitante demonstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 
inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação 
das ofertas até a apuração de uma que atenda 
7.4.3. Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou
b) contratação em andamento com preços 
7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeita
inclusive multa de até 20% (vinte por 
sanções como aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, 
observadas a ampla defesa e o contraditório.
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 
neste Edital. Para a habilitação, a licitante 
 
8.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica:
a) Para empresário individual: registro comercial;
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do 
Estatuto arquivado na Junta Comercial;
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual;
d) cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos 
documentos acima. 
Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica facultada.
 
8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi
Inscrição e Situação Cadastral; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou 
certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade 
com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de
Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Municipais; 
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo  

. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do certame.

 
itiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela 

classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
Para fins de aceitabilidade da oferta, o Pregoeiro deverá analisar o preço, em conformidade com a quantidade 

e a estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital.
Não serão aceitas propostas com preços superiores aos valores estimados pela Administração p

bem como não serão aceitos preços unitários superiores aos constantes da Proposta de Preços (Anexo IV).
Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) dias úteis, para 

onstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 
inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação 
das ofertas até a apuração de uma que atenda as condições estabelecidas neste Edital. 

. Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 
a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou
b) contratação em andamento com preços semelhantes. 
7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, 
inclusive multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras 
sanções como aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, 
observadas a ampla defesa e o contraditório. 

etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 
neste Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar: 

Documentos referentes à Habilitação Jurídica: 
a) Para empresário individual: registro comercial; 
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do 

Junta Comercial; 
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual;
d) cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para 

órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos 

Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF bem como cópia do Contrato 
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica facultada.

8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou 

o positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade 
com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

mos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à 
Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado; 

e a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 

CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
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. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do certame. 

itiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela 
classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

alisar o preço, em conformidade com a quantidade 
e a estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital. 

Não serão aceitas propostas com preços superiores aos valores estimados pela Administração para cada item, 
bem como não serão aceitos preços unitários superiores aos constantes da Proposta de Preços (Anexo IV). 

Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) dias úteis, para 
onstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 

inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação 
 

a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou 

7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 
se às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, 

cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras 
sanções como aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, 

etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 

b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do 

c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual; 
d) cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para 

órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos 

e CPF bem como cópia do Contrato 
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica facultada. 

CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
com o objeto contratual, mediante apresentação do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou 

o positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade 
com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
Negativa de Débitos relativos à 

Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

e a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
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8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edi
prazo de validade; 

a1)Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou 
Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da ent
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 
competente. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas 
atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame 
legislação pertinente em vigor; 

b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devida
competente, na forma da Lei. 

c) Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE 
ÍNDICES CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO VII deste Edital, o qual deverá
Habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice 
de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complex
acuidade da execução do objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do 
licitante visando o devido cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
d) O Microempreendedor Individual 
8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18
artigo 31, inciso I da Lei n.º 8.666/93.
 
8.1.4.  Documentação relativa à regularidade trabal
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as 
licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Ja
onde a firma tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 
da Constituição da República, modelo 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei.
 
8.1.5. Documentos referentes à Qualificação Técnica:
a) A empresa deverá apresentar a Atestado(
emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido e/ou comercializado 
Produtos usuais e/ou semelhantes ao objeto da Proposta de Preço
satisfatório do fornecimento, de forma que comprove aptidão para o cumprimento do objeto.
a1) Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá exigir 
documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante.
b) A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,expedido pelo serviço de Vigilância 
Sanitária Municipal ou Estadual. 
c) A empresa deverá apresentar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da empresa participante 
emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para
medicamentos controlados; 
d) A empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante emitida pela 
ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para comercialização de 
medicamentos 
e) Prova de inscrição no Conselho Regional de Farmácia 
vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de Serviços vigente. Ambos 
deverão comprovar a adimplência com o CRF, através d
 
8.1.6. Declarações e Documentos Complementares
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme 
modelo do Anexo X. 
b) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, 
emprego ou função no Município de Casimiro
ou colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, conforme 
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cumentos referentes à Qualificação Econômico-financeira: 
Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o 

Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou 
Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da ent
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já 
dos na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas 
atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na 

As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 

Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE 
ÍNDICES CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO VII deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional 
Habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice 
de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complex
acuidade da execução do objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do 
licitante visando o devido cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
d) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item 
8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18
artigo 31, inciso I da Lei n.º 8.666/93. 

Documentação relativa à regularidade trabalhista. 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
gativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 

9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as 
licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado 

Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 
da Constituição da República, modelo Anexo V deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei.

8.1.5. Documentos referentes à Qualificação Técnica: 
empresa deverá apresentar a Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos por entidades da administração Pública 

emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido e/ou comercializado 
Produtos usuais e/ou semelhantes ao objeto da Proposta de Preços – Anexo IV, e que demonstrem o desempenho 
satisfatório do fornecimento, de forma que comprove aptidão para o cumprimento do objeto. 

Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá exigir 
entos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante. 

A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,expedido pelo serviço de Vigilância 

entar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da empresa participante 
emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para

empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante emitida pela 
ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para comercialização de 

onselho Regional de Farmácia – CRF com comprovação de Responsável Técnico Farmacêutico 
vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de Serviços vigente. Ambos 
deverão comprovar a adimplência com o CRF, através de declaração de quitação online ou comprovante de anuidade pago.

Declarações e Documentos Complementares: 
Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme 

ão que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, 
emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor 
ou colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, conforme Anexo XII. 
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Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
tal, exceto quando dela constar o 

Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou 
Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da 
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já 
dos na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas 
licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na 

As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
mente registrado na Junta Comercial ou no órgão 

Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE 
ser assinado por Profissional 

Habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice 
de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e 
acuidade da execução do objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do 

da apresentação dos documentos arrolados no item 
8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

gativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as 

neiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado 
Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 

mprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 

s) de Capacidade Técnica, expedidos por entidades da administração Pública 
emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido e/ou comercializado 

e que demonstrem o desempenho 

Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá exigir 

A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,expedido pelo serviço de Vigilância 

entar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da empresa participante 
emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para comercialização de 

empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante emitida pela 
ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para comercialização de 

CRF com comprovação de Responsável Técnico Farmacêutico 
vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de Serviços vigente. Ambos 

e declaração de quitação online ou comprovante de anuidade pago. 

Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme 

ão que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, 

de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor 
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8.2. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 poderão ser substituídos pelo Certi
Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em vigor na data da 
realização do Pregão. 
8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2 
e 8.2.2, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação.
8.2.3 Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, indicados nestes cadastros, estiverem com os 
prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de hab
8.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 
certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo.
8.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, 
face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado.
8.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
designado para o pregão, desde que o licitante apresente os documentos originais na sessão de julgamento, sob pena 
de inabilitação. 
8.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e d
Documentos. 
8.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de
filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz.
8.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo
8.7.1. Havendo alguma restrição na c
será assegurado o prazo de 5  (
proponente for declarado vencedor do
regularização da documentação, pa
certidões negativas ou positivas com e

8.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
8.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for 
comprovado que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a 
PMCA/RJ aplicar a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as 
empresas que solicitarem o benefício previst
da apresentação do documento no prazo previsto em Lei.

8.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a 
ser dirigido ao Pregoeiro. 
8.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos.
8.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
8.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese 
de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar
sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades 
limitadas, porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores.
8.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às e
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção 
daquela que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condi
vencedor. 
8.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
 
9. DO RECURSO 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso. 
9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso; 
9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.
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. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 poderão ser substituídos pelo Certi
Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em vigor na data da 

8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2 
los no envelope de habilitação. 

Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, indicados nestes cadastros, estiverem com os 
prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação.

Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 

o tais documentos serem juntados ao processo. 
. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 

responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, 
face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
o licitante apresente os documentos originais na sessão de julgamento, sob pena 

Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou 
filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz. 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões),
5  ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá

o certame, prorrogável por igual período, a critério da a
para pagamento ou parcelamento do débito e 

efeito de certidão negativa; 
A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for 
rovado que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a 

PMCA/RJ aplicar a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as 
empresas que solicitarem o benefício previstos no item 8.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento 
da apresentação do documento no prazo previsto em Lei. 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos.
A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

uízo das sanções cabíveis. 
Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese 

de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contado
sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades 
limitadas, porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores. 

Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção 
daquela que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado 

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 

que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
 

Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.
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. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro 
Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em vigor na data da 

8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2 

Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, indicados nestes cadastros, estiverem com os 
ilitação. 

Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 

. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em 

. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
o licitante apresente os documentos originais na sessão de julgamento, sob pena 

Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
evidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
documentações de estabelecimentos matriz ou 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), 
sponderá ao momento em que o 

a critério da administração pública, para 
e para emissão de eventuais 

A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for 
rovado que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a 

PMCA/RJ aplicar a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as 
os no item 8.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos. 
A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese 
ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de 

sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades 

xigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção 

ções de habilitação, será declarado 

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 

que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 
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9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra
da sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura 
h, na Rua Padre Anchieta, 234, Centro 
9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do 
mesmo, podendo a Administração Públ
9.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo 
pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
9.4. Após o término da sessão será ass
9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 
informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer 
Superior para decisão. 
 
9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 
do direito de interposição de recurso. 
9.7. O acolhimento do recurso importará a inv
 
10. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classifi
documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.
10.2. O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade 
Competente do FMS, que também procederá à homologação do certame.
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, o Fundo Municipal de Saúde convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados 
da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.
11.2. Poderá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assin
Fundo Municipal de Saúde conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, 
jurídica, qualificação técnica e/ou econômico
efetuando-se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços.
11.3. Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização 
Para Execução de Serviços" dentro do
11.4. A Ata de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde a solicitar os itens nela registrados nem 
firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou m
itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 
preferência. 
11.5. Da Ata constarão, também, as obrigações do Fundo Municipal de Saúde e dos Fornecedores.
 
12. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
12.1. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e 
consequentemente da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626, de 08/08/2019;
 
13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇ
 
13.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do 
Decreto Municipal n.º 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
Lei nº 8.666, de 1993, Conforme determina no Decreto n.º 1626/2019;
13.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 
das pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
13.1.2. Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preço
Município. A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços;
13.2. Quando o preço registrado tornar
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;
13.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
13.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original; 
13.3. Quando o preço de mercado tornar
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito, com a devida representação 
da sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 
h, na Rua Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de Abreu.  

. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do 
mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento. 

. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo 

. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.
Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 

informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer será encaminhado à Autoridade 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 
 

O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 
documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.

O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade 
te do FMS, que também procederá à homologação do certame. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
registrados, o Fundo Municipal de Saúde convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados 

da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
Poderá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver o 

Fundo Municipal de Saúde conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, 
jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nov

se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços.
Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização 

Para Execução de Serviços" dentro do prazo de validade do Registro. 
A Ata de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde a solicitar os itens nela registrados nem 

firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou m
itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

Da Ata constarão, também, as obrigações do Fundo Municipal de Saúde e dos Fornecedores.

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e 
consequentemente da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626, de 08/08/2019;

13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do 

1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
Lei nº 8.666, de 1993, Conforme determina no Decreto n.º 1626/2019; 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 
das pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 

Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preço
Município. A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços; 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
so, o órgão gerenciador poderá: 

PMCA/RJ 

PROCESSO N.º: 065/2021 

 
RUBRICA ___________ FLS _____ 

razões deverá ser feito por escrito, com a devida representação 
Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 

. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do 
ica conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.  

. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo 

egurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 

será encaminhado à Autoridade 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 

alidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 

. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
cação, dos preços ofertados, da análise dos 

documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 
O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade 

Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
registrados, o Fundo Municipal de Saúde convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados 

atura da Ata de Registro de Preços, se tiver o 
Fundo Municipal de Saúde conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, 

financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, 
se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços. 

Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização 

A Ata de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde a solicitar os itens nela registrados nem 
firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais 
itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

Da Ata constarão, também, as obrigações do Fundo Municipal de Saúde e dos Fornecedores. 

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e 
consequentemente da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626, de 08/08/2019; 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do 

1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 

Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preços em Jornal Oficial do 
 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
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I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
13.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais v
13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002 e art. 13 do Decreto Municipal 1800/2020.
13.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
13.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 
órgão participantes, se houver. 
 
14. DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento (Anexo XI), conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão 
as constantes do presente Edital. 
14.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
8.666/93, bem como art. 7º da Lei Federal 10.520/02.
14.1.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e
14.1.3. O prazo de vigência do contrato será de até terá
conforme descrito no item  7 deste termo de
com o prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93.
14.1.4. Os futuros fornecedores da Ata de Registro de Preços originária deste processo serão obrigados a observar os 
preços da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO ANVISA), como balisadores da contratação, não devendo ser aplicado 
preço acima da Tabela da CMED, sob pena de cancelamento do pedido para adequação, de acordo com as Orientaçoes 
Interpretativas da CMED, oriundas da Agência Nacional
 
14.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 
65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993.
14.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contr
dias úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como 
Federal 10.520/02; 
14.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo
com o proponente para que seja obtido preço melhor.
14.5. O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 
e nas condições disposições do Termo de Referência.
14.6. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 
qualquer operação financeira. 
14.7. A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.8. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que a c
direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até o momento da rescisão.
14.9. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na 
Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.
14.10. O fornecimento deve ser executado diretamente pelo fornecedor registrado não podendo SER 
TRANSFERIDO, SUB-EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 
manifestação expressa de autorização da Secretaria Solicitante.
14.11.  A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
requisições dos materiais e receberá(ão
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liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

s demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 

2002 e art. 13 do Decreto Municipal 1800/2020. 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 13.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

mento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 

or Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento (Anexo XI), conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão 

de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 
8.666/93, bem como art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 

O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 
, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc; e 

O prazo de vigência do contrato será de até terá prazo de vigência de 03 (três) meses e o prazo de entrega 
no item  7 deste termo de referência, contados a partir da assinatura do mesmo, vedado o contrato 

com o prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93.
Os futuros fornecedores da Ata de Registro de Preços originária deste processo serão obrigados a observar os 

MED (CÂMARA DE REGULAÇÃO ANVISA), como balisadores da contratação, não devendo ser aplicado 
preço acima da Tabela da CMED, sob pena de cancelamento do pedido para adequação, de acordo com as Orientaçoes 
Interpretativas da CMED, oriundas da Agência Nacional de Vigilância Sanitaria 

O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 
65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993. 

Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como 

Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 
e nas condições disposições do Termo de Referência. 

ão poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 

A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
litação e qualificação exigidas na licitação. 

A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que a c
direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até o momento da rescisão.

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na 
/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

14.10. O fornecimento deve ser executado diretamente pelo fornecedor registrado não podendo SER 
EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 

autorização da Secretaria Solicitante. 
A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 

requisições dos materiais e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Ata, bem 
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liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 

item 13.4 será formalizado por 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 

or Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento (Anexo XI), conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão 

de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 

O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 

de 03 (três) meses e o prazo de entrega 
do mesmo, vedado o contrato 

com o prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93. 
Os futuros fornecedores da Ata de Registro de Preços originária deste processo serão obrigados a observar os 

MED (CÂMARA DE REGULAÇÃO ANVISA), como balisadores da contratação, não devendo ser aplicado 
preço acima da Tabela da CMED, sob pena de cancelamento do pedido para adequação, de acordo com as Orientaçoes 

O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 

ato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei 

Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar 

O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 

ão poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 

A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que a contratada, por isso, tenha 
direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até o momento da rescisão. 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na 

14.10. O fornecimento deve ser executado diretamente pelo fornecedor registrado não podendo SER 
EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 

A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Ata, bem 
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como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de 
suas funções durante a execução contratual;
 
15. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA ENTREGA
 
15.1. O prazo, local e condições de execução estão definidos no 
 
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega dos materiais, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias;
16.2. O Fundo Municipal de Saúde somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas. 
16.3 O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas;
16.4 A nota fiscal deverá ser apresentada após no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada 
para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta)dias;
16.5 O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após 
a entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades i
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.
16.6 Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, sendo poste
pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente;
16.7 Nenhum pagamento será efetuado à 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inad
reajustamento de preços; 
16.8 “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem o
direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);
16.9 Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e na Lei Complementa
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores;
16.10 No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 
de.2012, deverá apresentar juntamente com o d
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;
16.11 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;
16.12 Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando o 
pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótes
situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE
16.13 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mes
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação.
16.16. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorr
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por 
cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
16.17. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda/FMS, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada diri
16.18. Caso a PMCA/FMS efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por 
16.19. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar
se-á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de 
Julho de 1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal 
do Local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores;
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como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de 
suas funções durante a execução contratual; 

IÇÕES PARA ENTREGA 

O prazo, local e condições de execução estão definidos no Termo de Referência (Anexo I).

. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega dos materiais, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 

O Fundo Municipal de Saúde somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas.  

u somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas; 

A nota fiscal deverá ser apresentada após no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada 
er efetuado em até 30 (trinta)dias; 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após 
a entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades i

, por descumprimento de obrigações contratuais. 
Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 

, que não o ordenador da despesa, sendo posteriormente encaminhada para 
pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente; 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública 
direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores; 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 
de.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
gem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando o 
pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da 
situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mes
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação. 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA/FMS, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por 
cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda/FMS, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda/FMS;

Caso a PMCA/FMS efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por 

. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar
á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de 

1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal 
do Local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores;
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como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de 

(Anexo I). 

. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega dos materiais, a fim de ser atestada e posteriormente 

O Fundo Municipal de Saúde somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 

u somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 

A nota fiscal deverá ser apresentada após no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após 
a entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 

Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
riormente encaminhada para 

, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que isso gere direito ao pleito do 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
destinadas à Administração Pública 

direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, 
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de 

de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 

ocumento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
gem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros; 

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando o 

e, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da 
situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

a de culpa da PMCA/FMS, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por 
cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda/FMS, em processo próprio, que se iniciará com 

gido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda/FMS; 
Caso a PMCA/FMS efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 

da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 
. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-

á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de 
1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal 

do Local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores; 
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16.20. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de n
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referi
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;
16.21. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivos, prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação
 
17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO:
 
17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente par
ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar 
devidamente fundamentada no processo.
 
18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 
18.1. Ressalvados os casos fortuitos e casos d
CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;
18.2. O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor 
18.3. Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega 
do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
18.4. Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, 
(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração;
18.5. As multas impostas à CONTRATADA 
pagamento; 
18.6. À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) 
dias, relevando ou não a multa. 
18.7. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

18.7.1. Advertência; 
18.7.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato; 
18.7.3. Suspensão temporária de pa
prazo não superior a 2 (dois) anos;
18.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que se
penalidade, que será concedida sempre que a 
após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;

18.8. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
18.9. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
rescisão unilateral do Contrato. 
18.10. É facultada a defesa prévia da 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não 
a sanção. 
18.11. Parágrafo Único – As penas acima referidas 
competente. 
18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem 
e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.
 
18.13. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
que deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.
 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 1800, de 06 de Abril de 2020, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá
Abreu - RJ; 
19.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
competente e após a Procuradoria Geral do Municí
e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do certame;
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No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referi
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem somente após apresentação da nova documentação

17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO: 

. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente par

la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar 
devidamente fundamentada no processo. 

Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;

O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor 
Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega 

do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% 

(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração; 
CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do 

, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) 

Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do 

Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior; 

aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

ia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não 

As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade 

18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem 
e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente. 

O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
que deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 1800, de 06 de Abril de 2020, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 

CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234 Centro, Casimiro de 

No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
competente e após a Procuradoria Geral do Município. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas 
e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do certame; 
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ão retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 

. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar 

e força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato; 

O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato; 
Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega 

do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato; 
sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% 

em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do 

, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) 

Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções: 

Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do 

rticipação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
ja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e 

aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local; 
deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não 

serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade 

18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem 

O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
que deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente. 

. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 1800, de 06 de Abril de 2020, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 

la na Rua Padre Anchieta nº. 234 Centro, Casimiro de 

No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à autoridade 
pio. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas 
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19.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 19.1, deverão ser encaminhados à 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2778
19.4. Os pedidos de esclarecimentos das especifica
edital), obedecido o prazo do subitem 19.1, poderão ser também encaminhados à Secretária Municipal de Saúde, 
preferencialmente para a Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, por meio el
eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br
19.4. Independente de declaração expressa, a simples part
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impug
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidade
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Edital. 
20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo; 
b) solicitar aos setores competentes a elaboração de 
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licita
20.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir
20.6. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 
horário do primeiro dia útil de expediente.
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital:
 
- Anexo I – Termo de Referência; 
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento;
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação;
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial;
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado;
- Anexo VI – (Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços;
- Anexo VII – (Modelo) Análise Econômico
- Anexo VIII – (Modelo) Declaração De Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte;
- Anexo IX  – (Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;
- Anexo X – (Modelo) Autorização Para Fornecimento;
- Anexo XI – (Modelo) Minuta do Contrato
- Anexo XII – (Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público
 
20.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, 
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/
propostas, junto à Comissão Permanente de Lic
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem 
como finais de semana., mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o inte
carimbo do CNPJ. 
 
20.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Miguel Jorge nº 100, Centro, Casi
ou através do Telefone (22) 2778-1577 ou ainda pelo correio eletrônico 
20.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 
 

Casimiro de Abreu, 

________________________________________

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
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Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 19.1, deverão ser encaminhados à 
OV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 

ou pelo telefone (22) 2778-9808; 
19.4. Os pedidos de esclarecimentos das especificações técnicas do objeto da presente licitação (item 6 do Anexo I do 
edital), obedecido o prazo do subitem 19.1, poderão ser também encaminhados à Secretária Municipal de Saúde, 
preferencialmente para a Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, por meio eletrônico, via internet, via correio 

licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelos telefones (22) 2778-1248 e 2778-
Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 

condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem

A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões;
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licita

. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.

os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir
. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 

horário do primeiro dia útil de expediente. 
. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

(Modelo) Credenciamento; 
de que preenche os requisitos de habilitação; 

(Modelo) Proposta Comercial; 
(Modelo) Declaração de Menor Empregado; 
(Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços; 
(Modelo) Análise Econômico-Financeira  
(Modelo) Declaração De Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte;

(Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;
(Modelo) Autorização Para Fornecimento; 
(Modelo) Minuta do Contrato 
(Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público 

20.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/ ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 

junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Miguel Jorge nº 100, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem 

mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do 

As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Miguel Jorge nº 100, Centro, Casi

1577 ou ainda pelo correio eletrônico cplcasimirodeabreurj@gmail.com
Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer 

 
Casimiro de Abreu, 21 de outubro de 2021. 

 
 

________________________________________ 
Vinícius de Oliveira Pinto 
Subsecretário de Governo 
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Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 19.1, deverão ser encaminhados à 
OV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 

ções técnicas do objeto da presente licitação (item 6 do Anexo I do 
edital), obedecido o prazo do subitem 19.1, poderão ser também encaminhados à Secretária Municipal de Saúde, 

etrônico, via internet, via correio 
-9830 e 2778-1577; 

icipação nesta licitação implica em aceitação plena das 
nar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 

s que o viciem 

A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 

a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões; 
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 

(Modelo) Declaração De Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte; 
(Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação; 

bem como as publicações de Adiamento, 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou 

ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
situada na Rua Miguel Jorge nº 100, Centro, Casimiro de 

Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem 
ressado deverá estar munido do 

As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Miguel Jorge nº 100, Centro, Casimiro de Abreu/RJ 

cplcasimirodeabreurj@gmail.com. 
Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer 
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1-OBJETO: 
 

1.1- Aquisição de MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE 
cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde.

 
 

2 –CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS:
 

O objeto se classifica como bem comum,nos termos do art. 1º da lei 10.520.2002, com padrão de 
desempenho e qualidade objetivamente  
Referência. 

 
3-LICITAÇÃO 

 

O tipo de licitação é o menor preço.

 

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 

4.1– As despesas de correntes dessa aquisição correrão por contado recurso consignado na 
dotação orçamentária: 

4.2 -Programa de trabalho: 10.302.0071.2.101
4.3 –Elemento de despesa: 

 
5-MOTIVAÇÃO\JUSTIFICATIVA: 

 
A necessidade de aquisição dos 

atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 
necessitam de tratamento com medicações que não constam na Relação de Medicamentos da Rede Básica e se 
fazem necessários, conforme prescrição médica de especialidade.

Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do 
indo de encontro à diminuição/manutenção da patologia dos pacientes, promovendo assim, seu estado pleno de 
saúde. 
 

6-ESPECIFICAÇÕESTÉCNICAS: 

6.1 – A planilha dos medicamentos solicitados encontra

 
ITEM PRINCIPIO ATIVO

1.  Acarbose 50 mg comprimido
2.  Ácido acetilsalicílico 100 mg

entérica) 
3.  Ácido fusídico : 20 mg/g + Betametasona (valerato) 1 mg/g 

creme bisnaga 15 G 
4.  Ácido poliacrílico 3mg/g gel oftálmico
5.  Ácido tióctico 600 mg comprimido
6.  Anlodipino (besilato) 2,5 mg 
7.  Alopurinol 100 mg comprimido
8.  Alopurinol 300 mg comprimido
9.  Amiodarona (cloridrato) 100mg
10.  Apixabana 5 mg comprimido

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE para distribuição gratuita aos pacientes 
cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS: 

O objeto se classifica como bem comum,nos termos do art. 1º da lei 10.520.2002, com padrão de 
desempenho e qualidade objetivamente  definidos por meio de especificações contidas neste

menor preço. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas de correntes dessa aquisição correrão por contado recurso consignado na 

Programa de trabalho: 10.302.0071.2.101 
despesa: 3.3.90.32.03.00.00 

A necessidade de aquisição dos MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE 
atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 

tratamento com medicações que não constam na Relação de Medicamentos da Rede Básica e se 
rios, conforme prescrição médica de especialidade. 

Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do 
indo de encontro à diminuição/manutenção da patologia dos pacientes, promovendo assim, seu estado pleno de 

A planilha dos medicamentos solicitados encontra-se em anexo. 

PRINCIPIO ATIVO CAT/MAT 
comprimido 268202 

Ácido acetilsalicílico 100 mg comprimido revestido (liberação 337678 

Ácido fusídico : 20 mg/g + Betametasona (valerato) 1 mg/g 377422 

Ácido poliacrílico 3mg/g gel oftálmico bisnaga 10 G 390441 
comprimido 394865 

 comprimido 272435 
comprimido 267508 
comprimido 267509 

Amiodarona (cloridrato) 100mg comprimido 271709 
comprimido 429846 

PMCA/RJ 

PROCESSO N.º: 065/2021 

 
RUBRICA ___________ FLS _____ 

 

para distribuição gratuita aos pacientes 

O objeto se classifica como bem comum,nos termos do art. 1º da lei 10.520.2002, com padrão de 
efinidos por meio de especificações contidas neste Termo de 

As despesas de correntes dessa aquisição correrão por contado recurso consignado na 

MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE se faz necessária, para o 
atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 

tratamento com medicações que não constam na Relação de Medicamentos da Rede Básica e se 

Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do tratamento, 
indo de encontro à diminuição/manutenção da patologia dos pacientes, promovendo assim, seu estado pleno de 

UNIDADE QTD 
Unidade 1.500 
Unidade 5.000 

Unidade 15 

Unidade 50 
Unidade 2.500 
Unidade 1.500 
Unidade 2.300 
Unidade 1.200 
Unidade 1.200 
Unidade 5.000 
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11.  Aripiprazol 15 mg comprimido
12.  Atorvastatina (cálcica) 10 mg
13.  Atorvastatina (cálcica) 20 mg
14.  Atorvastatina (cálcica) 40 mg
15.  Azatioprina 50 mg comprimido
16.  Baclofeno 10 mg comprimido
17.  Bamifilina( cloridrato) 300 mg
18.  Benfotiamina 150 mg comprimido
19.  Betaistina (dicloridrato) 24 mg 

20.  Betaistina (dicloridrato) 16 mg 
21.  Betametasona (dipropionato)0,5 mg/g + ácido salicílico 

30mg/g pomada  bisnaga 60
22.  Betametasona (dipropionato) 0,5 mg/g + cetoconazol 20mg/g  

pomada bisnaga 30 G 
23.  Bimatoprosta 0,3 mg/ml + Timolol (maleato) 5 mg/ml,  solução 

oftálmica  frasco 3 ML 
24.  Bimatoprosta 0,1 mg/ml solução oftálmica f

25.  Bimatoprosta 0,3 mg/ml solução oftálmica

26.  Bisoprolol (Hemifumarato) 1,25 mg
27.  Bisoprolol (Hemifumarato,) 2,5 mg
28.  Bisoprolol (Hemifumarato) 5 mg
29.  Brimonidina (Tartarato) 2 mg/ml + Timolol (Maleato) 5 mg/ml 

solução oftálmica  frasco 10 
30.  Brimonidina (Tartarato) 1mg/ ml solução oftálmica

frasco 10 ML 
31.  Brimonidina (Tartarato) 2mg/ml solução oftálmica

frasco 10 ML 
32.  Brinzolamida 10 mg + Timolol (Maleato) 5 mg/ml suspensão 

oftálmica frasco 5 ML 
33.  Brinzolamida 10 mg/mll + Brimonidina (Tartarato)

 2 mg/ml suspensão oftálmica
34.  Brinzolamida 10 mg/ml suspensão oftálmica 
35.  Buspirona (cloridrato) 5 mg c
36.  Calcipotriol 50 mcg/g + Betametasona (dipropionato) 50mcg,g 

+ 0,5mg/g pomada bisnaga 30
37.  Calcipotriol 50mcg/g + betametasona (dipropionato) 0,5 mg/g 

gel bisnaga 30 G 
38.  Candesartana (Cilexetila) 16mg

39.  Cálcio (carboanto) 600mg + colecalciferol (vit d3) 400 ui
comprimido 

40.  Carmelose (sódica) 5mg/ml solução oftálmica

41.  Cianocobalamina 4 mg/ml + dexametasona 4mg/ml + 
piridoxina 100 mg/ml + tiamina 100 mg/ml (ampola l de 
vitaminas e ampola ll com dexametasona) suspensão injetável 
ampola 2 ML 

42.  Cianocobalamina 5 mg + piridoxina 100 mg + tiamina 100 mg 
comprimido 

43.  Cianocobalamina 1 mg + diclofenaco
piridoxina 20 mg + tiamina 50 mg 

44.  Cianocobalamina 5 mg/ml +piridoxina  100 mg/ml + tiamina 
100 mg/ml solução injetável 

45.  Ciclobenzaprina (cloridrato)5 mg + cafeína 30 mg

46.  Ciclopentolato (cloridrato) 10 mg/ml solução oftálmica
frasco 5 ML 

47.  Ciclosporina 100 mg cápsula
48.  Ciclosporina 50 mg cápsula gel mole

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo  

Aripiprazol 15 mg comprimido 364780 
Atorvastatina (cálcica) 10 mg comprimido 268080 
Atorvastatina (cálcica) 20 mg comprimido 268081 
Atorvastatina (cálcica) 40 mg comprimido 268082 

comprimido 268083 
comprimido 271746 

cloridrato) 300 mg drágea 272028 
comprimido 410989 

Betaistina (dicloridrato) 24 mg comprimido 343573 

Betaistina (dicloridrato) 16 mg comprimido 267936 
dipropionato)0,5 mg/g + ácido salicílico 

60 G 
318309 

Betametasona (dipropionato) 0,5 mg/g + cetoconazol 20mg/g  284114 

Bimatoprosta 0,3 mg/ml + Timolol (maleato) 5 mg/ml,  solução 380419 

Bimatoprosta 0,1 mg/ml solução oftálmica frasco 5 ML 405997 

Bimatoprosta 0,3 mg/ml solução oftálmica frasco 5 ml 271848 

Bisoprolol (Hemifumarato) 1,25 mg comprimido 362719 
Bisoprolol (Hemifumarato,) 2,5 mg comprimido 362720 
Bisoprolol (Hemifumarato) 5 mg comprimido 362718 
Brimonidina (Tartarato) 2 mg/ml + Timolol (Maleato) 5 mg/ml 

 ML 
319000 

(Tartarato) 1mg/ ml solução oftálmica  392403 

Brimonidina (Tartarato) 2mg/ml solução oftálmica  268352 

Brinzolamida 10 mg + Timolol (Maleato) 5 mg/ml suspensão 395807 

Brinzolamida 10 mg/mll + Brimonidina (Tartarato) 
2 mg/ml suspensão oftálmica frasco 5 ML 

455515 

Brinzolamida 10 mg/ml suspensão oftálmica frasco 5 ML 353418 
Buspirona (cloridrato) 5 mg comprimido 272572 
Calcipotriol 50 mcg/g + Betametasona (dipropionato) 50mcg,g 

30 G 
332848 

Calcipotriol 50mcg/g + betametasona (dipropionato) 0,5 mg/g 434562 

Candesartana (Cilexetila) 16mg comprimido 296076 

Cálcio (carboanto) 600mg + colecalciferol (vit d3) 400 ui 396076 

Carmelose (sódica) 5mg/ml solução oftálmica frasco 15 ML 305428 

Cianocobalamina 4 mg/ml + dexametasona 4mg/ml + 
/ml + tiamina 100 mg/ml (ampola l de 

vitaminas e ampola ll com dexametasona) suspensão injetável 

70814 

Cianocobalamina 5 mg + piridoxina 100 mg + tiamina 100 mg 270813 

Cianocobalamina 1 mg + diclofenaco (sódio) 50 mg + 
piridoxina 20 mg + tiamina 50 mg comprimido 

363560 

Cianocobalamina 5 mg/ml +piridoxina  100 mg/ml + tiamina 
 ampola 1 ML 

401890 

Ciclobenzaprina (cloridrato)5 mg + cafeína 30 mg comprimido 407075  

Ciclopentolato (cloridrato) 10 mg/ml solução oftálmica 272134 

cápsula mole 271107 
Ciclosporina 50 mg cápsula gel mole 271106 
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49.  Cilostazol 100 mg comprimido
50.  Cilostazol 50 mg comprimido
51.  Cinacalcete (cloridrato) 30 mg
52.  Ciprofibrato 100 mg comprimido
53.  Uridina (trifosfato dissódico) 1,5 mg + citidina

dissódico) 2,5 mg + hidroxocobalamina (acetato) 1 mg  
cápsula 

54.  Citrato de potássio, composição: sal monohidratado, 
concentração: 1 meq ou 108,13 mg/ml solução oral, 
(especialmente manipulada) frasco 300 ml

55.  Clonidina (cloridrato) 0,10 mg

56.  Clonidina (cloridrato) 0,15 mg 
57.  Clonidina (cloridrato) 0,20 mg
58.  Clopidogrel, (BISSULFATO) 75 mg

59.  Clortalidona 12,5 mg comprimido
60.  Clortalidona 25 mg comprimido
61.  Colchicina 0,5 mg comprimido
62.  Colecalciferol 1.000 ui cápsula oleosa

63.  Colecalciferol, concentração: 2.000 ui

64.  Colecalciferol 200 ui frasco 10 ML
65.  Colecalciferol 5.000 ui cápsula oleosa

66.  Colecalciferol 7.000 ui cápsula oleosa
67.  Cumarina 15 MG + troxerrutina 90 mg
68.  Dabigatrana (etexilato) 110 mg
69.  Dapagliflozina 10 mg comprimido
70.  Desmopressina (acetato) 0,1 mg/ml solução nasal

frasco 2,5 ML 
71.  Dexpantenol 50 mg/g pomada
72.  Diacereína 50 mg comprimido
73.  Dienogeste 2 mg comprimido revestido
74.  Diflucortolona (valerato) 0,7% + Isoconazol (nitrato) 10% 

creme bisnaga 30 G 
75.  Di-hidroergocristina (mesilato) 3 mg + flunarizina (dicloridrato) 

10 mg comprimido 
76.  Diltiazem (cloridrato) 30 mg 
77.  Diltiazem (cloridrato) 60 mg 
78.  Diosmina 450 mg + hesperidina 50mg

79.  Diosmina 900 mg + hesperidina 100 mg
80.  Domperidona 10 mg Comprimido 

81.  Dorzolamida (cloridrato) 20 mg/ml + timolol (maleato) 5 mg/ml 
solução oftálmica frasco 10 ML

82.  Dorzolamida (cloridrato) 20 mg/ml solução oftálmica
frasco 10 ML 

83.  Drospirenona3 mg + etinilestradiol 0,02 mg blister calendário
(cartela) comprimidos revestidos

84.  Pramipexol 0,750 mg liberação prolongada 
85.  Dutasterida 0,05 mg + tansulosina (cloridrato) 0,4 mg
86.  Dutasterida 0,5 mg cápsula 

87.  Edoxabana 60 mg comprimido
88.  Empagliflozina 25 mg + linagliptina 5 mg
89.  Empagliflozina 25 mg comprimido
90.  Enoxaparina (sódica) 100 mg/ml solução injetável  seringa 

preenchida 0,60 ML 
91.  Enoxaparina (sódica) 100 mg/ml

preenchida 0,40 ML 
92.  Esomeprazol (magnésico) 20 mg
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comprimido 276378 
comprimido 276377 

Cinacalcete (cloridrato) 30 mg comprimido 304788 
comprimido 308738 

Uridina (trifosfato dissódico) 1,5 mg + citidina (fosfato 
dissódico) 2,5 mg + hidroxocobalamina (acetato) 1 mg  

273830 

Citrato de potássio, composição: sal monohidratado, 
concentração: 1 meq ou 108,13 mg/ml solução oral, 
(especialmente manipulada) frasco 300 ml 

348371 

Clonidina (cloridrato) 0,10 mg comprimido 272043 

Clonidina (cloridrato) 0,15 mg comprimido 272044 
Clonidina (cloridrato) 0,20 mg comprimido 272042 
Clopidogrel, (BISSULFATO) 75 mg comprimido 272045 

comprimido 274808 
comprimido 274497 

comprimido 267642 
Colecalciferol 1.000 ui cápsula oleosa 434125 

concentração: 2.000 ui cápsula oleosa 442729 

frasco 10 ML 438093 
Colecalciferol 5.000 ui cápsula oleosa 430434 

Colecalciferol 7.000 ui cápsula oleosa 431097 
15 MG + troxerrutina 90 mg drágea 296647 

Dabigatrana (etexilato) 110 mg cápsula  370117 
comprimido 432908 

Desmopressina (acetato) 0,1 mg/ml solução nasal spray 268074 

Dexpantenol 50 mg/g pomada  bisnaga 60 G 299236 
Diacereína 50 mg comprimido 291802 
Dienogeste 2 mg comprimido revestido 429549 
Diflucortolona (valerato) 0,7% + Isoconazol (nitrato) 10% 267355  

hidroergocristina (mesilato) 3 mg + flunarizina (dicloridrato) 318969 

 comprimido 267569 
 comprimido 267568 

Diosmina 450 mg + hesperidina 50mg comprimido 273818 

Diosmina 900 mg + hesperidina 100 mg comprimido 428425 
Comprimido  269962 

Dorzolamida (cloridrato) 20 mg/ml + timolol (maleato) 5 mg/ml 
ML 

272579 

Dorzolamida (cloridrato) 20 mg/ml solução oftálmica 272580 

Drospirenona3 mg + etinilestradiol 0,02 mg blister calendário 
(cartela) comprimidos revestidos 

448795 

Pramipexol 0,750 mg liberação prolongada  409592 
Dutasterida 0,05 mg + tansulosina (cloridrato) 0,4 mg cápsula  428705 

 372204 

Edoxabana 60 mg comprimido 459805 
Empagliflozina 25 mg + linagliptina 5 mg comprimido 462392 

comprimido 434874 
Enoxaparina (sódica) 100 mg/ml solução injetável  seringa 448982 

Enoxaparina (sódica) 100 mg/ml solução injetável seringa 448982 

Esomeprazol (magnésico) 20 mg comprimido revestido 274186 
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93.  Esomeprazol (magnésico) 40 mg

94.  Estradiol (hemi-hidratado) 1 mg + 
mg blister calendário (cartela)

95.  Estradiol (hemi-hidratado) 1 mg gel 

96.  Estradiol 1mg comprimido 
97.  Estriol 1 mg comprimido 

98.  Estriol 1mg/g creme vaginal 
99.   Etodolaco500 mg comprimido
100. Harpagophytum procumbensdc 400 mg
101. Plantago ovata 3,5 g pó efervescente
102. Cranberry sachê 12 G 
103. Extrato de ginkgo biloba 80 mg
104. Glycine max 150 mg comprimido
105. carataegus  100 mg + Passiflora incarnata 30 mg + Salix alba 

100 mg comprimido revestido
106. Melilotus officinalis 26,7 mg 
107. Ezetimiba 10 mg + sinvastatina 20 mg 
108. Ezetimiba 10 mg comprimido

109. Fenilefrina (cloridrato) 10% solução oftálmica
110. Fenofibrato 160 mg cápsula 
111. Fenofibrato 250 mg cápsula ded liberação retardada
112. Fenofibrato 200 mg cápsula 

113. Fingolimode (cloridrato) 0,5 mg
114. Flunarizina (dicloridrato) 10 mg
115. Fluoresceína 1% solução oftálmica
116. Gel lubrificante íntimo vaginal com 10 aplicadores

bisnaga 30 G (Vagidrat) 
117. Glicosamina (sulfato) 1,5 g + condroitina (sulfato) 1,2 g 

sachê 4 G 
118. Glicosamina (sulfato) 500 mg + condroitina (sulfato) 400mg

cápsula 
119. Glicosamina (sulfato) 1,5 g sachê
120. Glimepirida 4 mg comprimido
121. Gosserrelina (acetato) 10,80 mg solução injetável

Carregada 1 ML 
122. Gosserrelina (acetato) 3,6 mg  solução injetável Seringa

Carregada 1 ML 
123. Heparina 50 ui + cumarina 5 mg/ml
124. Hialuronato de sódio 1,5 mg/ml solução oftálmica
125. Lidocaína 5 mg/ml  + hialuronidase 100 utr/ml + neomicina 5 

mg/ml pomada bisnaga 15g 
126. Hidroxicloroquina (sulfato) 400 mg comprimido
127. FERRIPOLIMALTOSE 100 mg + ÁCIDO FÓLICO 0,35 mg 

comprimido mastigável 
128. FERRIPOLIMALTOSE 100 mg
129. FERRIPOLIMALTOSE 50 mg/ml solução injetável

ampola 5 ML 
130. Hidroxizina (cloridrato) 2 mg/ml solução oral frasco
131. Hipromelose 3mg/ml solução oftálmica
132. Imiquimode 50 mg/g creme sachê
133. Indacaterol (maleato) 110 mcg + glicopirrônio 50 mcg cápsula 

pó inalante com inalador  
134. Indapamida 1,5 mg comprimido
135. Indapamida 1,5 mg liberação prolongada
136. Insulina aspart 100 ui/lm solução injetável aplicador

tubete 3 ML flexpen 
137. Insulina aspart 100ui/ml solução injetável

138. Insulina detemir 100ui/ml solução injetável
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Esomeprazol (magnésico) 40 mg comprimido revestido 274187 

) 1 mg + noretisterona (acetato) 0,5 
(cartela) 

448798 

) 1 mg gel bisnaga 80 G 457213 

270834 
267209 

 bisnaga 50 G 267208 
Etodolaco500 mg comprimido 351479 

Harpagophytum procumbensdc 400 mg comprimido 393339 
Plantago ovata 3,5 g pó efervescente sachê 5 G 396414 

447986 
80 mg comprimido 305414 

comprimido 395620 
carataegus  100 mg + Passiflora incarnata 30 mg + Salix alba 

comprimido revestido 
305808 

Melilotus officinalis 26,7 mg comprimido revestido 399415 
Ezetimiba 10 mg + sinvastatina 20 mg comprimido 285688 

comprimido 285686 

Fenilefrina (cloridrato) 10% solução oftálmica frasco 5  mL 271790 
cápsula  433077 

Fenofibrato 250 mg cápsula ded liberação retardada  342501 
 267081 

Fingolimode (cloridrato) 0,5 mg cápsula 412094 
Flunarizina (dicloridrato) 10 mg comprimido 272478 
Fluoresceína 1% solução oftálmica frasco 5 ML 272944 
Gel lubrificante íntimo vaginal com 10 aplicadores 406993 

(sulfato) 1,5 g + condroitina (sulfato) 1,2 g 394237 

Glicosamina (sulfato) 500 mg + condroitina (sulfato) 400mg 274227 

sachê 5 G 309530 
comprimido 273121 

Gosserrelina (acetato) 10,80 mg solução injetável  Seringa 268108 

Gosserrelina (acetato) 3,6 mg  solução injetável Seringa 268109 

Heparina 50 ui + cumarina 5 mg/ml creme frasco 240 ML 342734 
Hialuronato de sódio 1,5 mg/ml solução oftálmica frasco 10 ML 432741 
Lidocaína 5 mg/ml  + hialuronidase 100 utr/ml + neomicina 5 

 
291019 

(sulfato) 400 mg comprimido 268119 
FERRIPOLIMALTOSE 100 mg + ÁCIDO FÓLICO 0,35 mg 399988 

100 mg comprimido revestido 448615 
50 mg/ml solução injetável 448617 

Hidroxizina (cloridrato) 2 mg/ml solução oral frasco 100 ML 394263 
Hipromelose 3mg/ml solução oftálmica frasco 5 ML 373909 

sachê 0,25 G 350613 
(maleato) 110 mcg + glicopirrônio 50 mcg cápsula 437989 

comprimido 352301 
Indapamida 1,5 mg liberação prolongada comprimido 462822 

solução injetável aplicador 396051 

Insulina aspart 100ui/ml solução injetável frasco 10 ML 276234 

Insulina detemir 100ui/ml solução injetável frasco 10 ML 337473 
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139. Insulina detemir 100u/ml solução injetável com sistema de 
aplicação tubete 3 ML flexpen

140. Insulina glargina 100ui/ml solução injetável
141. Insulina lispro 100ui/ml solução injetável
142. Insulina degludeca 100 u/ml solução injetável com aplicador

tubete 3 ML flexttouch 
143. Insulina glargina 100 ui/ml solução injetável com aplicador

tubete 3 ML 
144. Insulina glulisina 100 u/ml solução injetável
145. Insulina lispro 100 ui/ml solução injetável com aplicador

tubete 3 ML 
146. Betainterferona 1a 44 mcg solução injetável seringa 

preenchida 0,5 ML 
147. Isossorbida (dinitrato) 5 mg comprimido 
148. Latanoprosta 50 mcg/ml solução oftálmica

149. Levanlodipinobesilato, concentração: 2,5 mg
150. Levanlodipino (besilato) 5 mg
151. Levobunolol (cloridrato) 5mg/ml solução oftálmica

frasco 10 ML 
152. Levodopa 100mg + benserazida 25mg comprimidos 

dispersíveis (PROLOPA BD)
153. Levotiroxina sódica 38 mcg comprimido
154. Levotiroxina sódica 62,5 mcg comprimido
155. Levotiroxina sódica 112 mcg comprimido
156. Levotiroxina sódica 125 mcg comprimido

157. Levotiroxina sódica 150 mcg comprimido
158. Levotiroxina sódica 175mcg comprimido
159. Levotiroxina sódica 88 mcg comprimido

160. Linagliptina 5 mg comprimido
161. Liraglutida 6mg/ml solução injetável caneta aplicadora 

preenchida 3 ML 
162. Losartana potássica 50 mg + hidroclorotiazida 12,5mg

comprimido 
163. Manidipino (dicloridrato) 10 mg
164. Melatonina 300 mcg cápsula 
165. Melatonina 300 mg especialmente manipulado
166. Melatonina 5 mg cápsula  
167. Metformina (cloridrato) + 500 mg sitagliptina (fosfato 

monoidrato) 50 mg comprimido
168. Metformina (cloridrato) 850 mg + sitagliptina (fosfato 

monoidrato) 50 mg comprimido
169. Metformina (cloridrato) 1000 mg + sitagliptina (fosfato 

monoidrato) 50 mg comprimido
170. Metformina (cloridrato) 1000 mg + sitagliptina (fosfato 

monoidrato) 50 mg  ação prolongada
171. Metformina (cloridrato)1000 mg + vildagliptina 50 mg

comprimido 
172. Metformina (cloridrato) 850 mg + vildagliptina 50 mg

comprimido comprimido 
173. Metformina (cloridrato) 500 mg

comprimido 
174. Dapagliflozina + cloridrato de Metformina 5mg/1000mg 

Comprimidos revestidos de liberação prolongada
175. Metoclopramida (cloridrato) 7 mg + dimeticona 4 mg + pepsina 

50 mg cápsula  
176. Metoprolol (succinato) 100 mg comprimido liberação 

controlada 
177. Metoprolol, princípio ativo: sal succinato, dosagem: 25 mg, 

apresentação: comprimido liberação controlada
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100u/ml solução injetável com sistema de 
ML flexpen 

337472 

Insulina glargina 100ui/ml solução injetável frasco 10 ML 273836 
Insulina lispro 100ui/ml solução injetável frasco 10 ML 276233 
Insulina degludeca 100 u/ml solução injetável com aplicador 433218 

Insulina glargina 100 ui/ml solução injetável com aplicador 399010 

Insulina glulisina 100 u/ml solução injetável frasco 10 ML 403358 
Insulina lispro 100 ui/ml solução injetável com aplicador 405998 

Betainterferona 1a 44 mcg solução injetável seringa 448990 

comprimido sublingual 273395 
Latanoprosta 50 mcg/ml solução oftálmica frasco 2,5 ML  

294417 
Levanlodipinobesilato, concentração: 2,5 mg comprimido 424170 
Levanlodipino (besilato) 5 mg comprimido 424169 
Levobunolol (cloridrato) 5mg/ml solução oftálmica  272234 

Levodopa 100mg + benserazida 25mg comprimidos 
dispersíveis (PROLOPA BD) 

270128 

Levotiroxina sódica 38 mcg comprimido 393161 
sódica 62,5 mcg comprimido 438280 

Levotiroxina sódica 112 mcg comprimido 296650 
Levotiroxina sódica 125 mcg comprimido 268860 

Levotiroxina sódica 150 mcg comprimido 268126 
sódica 175mcg comprimido 270768 

Levotiroxina sódica 88 mcg comprimido 296649 

comprimido 407214 
Liraglutida 6mg/ml solução injetável caneta aplicadora 448754 

Losartana potássica 50 mg + hidroclorotiazida 12,5mg 270788 

Manidipino (dicloridrato) 10 mg comprimido 325456 
cápsula  473195 

Melatonina 300 mg especialmente manipulado frasco 150 ML 473195 
471379 

Metformina (cloridrato) + 500 mg sitagliptina (fosfato 
comprimido 

381063 

Metformina (cloridrato) 850 mg + sitagliptina (fosfato 
comprimido 

392708 

Metformina (cloridrato) 1000 mg + sitagliptina (fosfato 
comprimido 

410294 

Metformina (cloridrato) 1000 mg + sitagliptina (fosfato 
ação prolongada comprimido 

461067 

Metformina (cloridrato)1000 mg + vildagliptina 50 mg 397600 

Metformina (cloridrato) 850 mg + vildagliptina 50 mg 397598 

Metformina (cloridrato) 500 mg liberação prolongada 388796 

Dapagliflozina + cloridrato de Metformina 5mg/1000mg 
Comprimidos revestidos de liberação prolongada 

 478655 

Metoclopramida (cloridrato) 7 mg + dimeticona 4 mg + pepsina 357213 

Metoprolol (succinato) 100 mg comprimido liberação 276658 

Metoprolol, princípio ativo: sal succinato, dosagem: 25 mg, 
liberação controlada 

276656 
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178. Metoprolol, princípio ativo: sal succinato, dosagem: 50 mg, 
apresentação: comprimido liberação controlada

179. Metotrexato 2,5 mg comprimido
180. Metotrexato 25 mg/ml solução injetável
181. Micofenolato mofetila 500 mg
182. Mometasona (furoato) 1 mg/g pomada bisnaga

183. Montelucaste sódico 4 mg comprimido mastigável

184. Moxifloxacino (cloridrato) 5 mg/ml solução oftálmica
frasco 5 ML 

185. Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b5, b6, b12, c, d, e, h, k, composição de sais minerais: 
minerais:ca, co, cr, cu, fe, i, mg, mn, mo, se, zn, outros 
componentes: ácido fólico comprimido

186. Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b5, b6, b12, c, d, e, composição de sais minerais: minerais: cu, 
fe, k, mn, zn, outros componentes: ácido fólico, composição 
adicional 1: lecitina, rutosídeo
ginseng cápsula  

187. Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b6, b12, c, e, composição de sais minerais: minerais: cu, mn, 
se, zn, outros componentes: ácido fólico, composição 
adicional 1: luteína, ômega 3, dha, epa

188. Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: b1, b2, b3, b5, 
b6, b12, composição de sais minerais: mineral: fe, outros 
componentes: ácido fólico comprimido

189. Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: d, k, 
composição de sais minerais: mineral: Ca 

190. Multivitaminas, composição vitaminas: vitaminas d, k, 
composição sais minerais: cálcio e magnésio 

191. Nebivolol (cloridrato) 5 mg comprimido
192. Nimodipino 30 mg comprimido
193. Nitrendipino 10 mg comprimido
194. Nitrendipino 20 mg comprimido
195. Olanzapina 2,5 mg  comprimido
196. Olmesartana (medoxomila) 40 mg + anlodipino 10 mg

comprimido 
197. Olmesartana (medoxomila) 40 mg + anlodipino 5 mg

comprimido 
198. Olmesartana (medoxomila) 20 mg + anlodipino 5 mg

comprimido 
199. Olmesartana (medoxomila) 40 mg + hidroclorotiazida 25 mg

comprimido 
200. Olmesartana (medoxomila) 20 mg
201. Olmesartana (medoxomila) 40 mg

202. Olopatadina (cloridrato) 2mg/ml solução oftálmica
frasco 2,5 ML 

203. Omalizumabe 150 mg solução injetável seringa
1 ML 

204. Orlistate 120 mg cápsula  

205.  Oxcarbazepina 60 mg/ml suspensão oral frasco
206. Oxibutinina (cloreto) 1 mg/ml xarope  frasco
207. Oxibutinina (cloreto) 5 mg comprimido
208. Pantoprazol 20 mg comprimido
209. Pantoprazol 40 mg comprimido
210. Perindopril 4 mg + indapamida 1,25 mg
211. Perindopril (erbumina) 4 mg 
212. 

Aquaphor pomada (Paraffinum Liquidum, Ceresin, Lanolin 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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, princípio ativo: sal succinato, dosagem: 50 mg, 
liberação controlada 

276657 

Metotrexato 2,5 mg comprimido 270436 
Metotrexato 25 mg/ml solução injetável frasco-ampola 292249 
Micofenolato mofetila 500 mg comprimido 448579 
Mometasona (furoato) 1 mg/g pomada bisnaga 20 G 273485 

Montelucaste sódico 4 mg comprimido mastigável 394656 

Moxifloxacino (cloridrato) 5 mg/ml solução oftálmica 288300 

Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b5, b6, b12, c, d, e, h, k, composição de sais minerais: 
minerais:ca, co, cr, cu, fe, i, mg, mn, mo, se, zn, outros 

comprimido 

449719 

Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b5, b6, b12, c, d, e, composição de sais minerais: minerais: cu, 
fe, k, mn, zn, outros componentes: ácido fólico, composição 
adicional 1: lecitina, rutosídeo, composição adicional 2: panax 

449120 

Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: a, b1, b2, b3, 
b6, b12, c, e, composição de sais minerais: minerais: cu, mn, 

, outros componentes: ácido fólico, composição 
adicional 1: luteína, ômega 3, dha, epa cápsula  

449115 

Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: b1, b2, b3, b5, 
b6, b12, composição de sais minerais: mineral: fe, outros 

comprimido 

449103 

Multivitaminas, composição de vitaminas: vits: d, k, 
composição de sais minerais: mineral: Ca comprimido 

466084 

Multivitaminas, composição vitaminas: vitaminas d, k, 
composição sais minerais: cálcio e magnésio comprimido 

445398 

comprimido 396702 
Nimodipino 30 mg comprimido 270007 

10 mg comprimido 275116 
Nitrendipino 20 mg comprimido 275117 

comprimido 273810 
Olmesartana (medoxomila) 40 mg + anlodipino 10 mg 388402 

) 40 mg + anlodipino 5 mg 388401 

Olmesartana (medoxomila) 20 mg + anlodipino 5 mg 388399 

Olmesartana (medoxomila) 40 mg + hidroclorotiazida 25 mg 296744 

medoxomila) 20 mg comprimido 296741 
Olmesartana (medoxomila) 40 mg comprimido 296742 

Olopatadina (cloridrato) 2mg/ml solução oftálmica 354633 

solução injetável seringa preenchida 452740 

273931 

Oxcarbazepina 60 mg/ml suspensão oral frasco 100 ML 273255 
Oxibutinina (cloreto) 1 mg/ml xarope  frasco 120 ML 272328 

comprimido 272327 
comprimido 268848 
comprimido 267892 

Perindopril 4 mg + indapamida 1,25 mg comprimido 399406 
 comprimido 273944 

Aquaphor pomada (Paraffinum Liquidum, Ceresin, Lanolin 
394023 
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Alcohol, Pantenol, Glycerin, Bisabolol) 50g

213. Pioglitazona (cloridrato) 30 mg
214. Piracetam 800 mg comprimido
215. Polietilenoglicol (macrogol) 4.000 g/mol (

G 
216. Polimixina b 6.000 ui/g + neomicina 3,5 mg/g + dexametasona 

1 mg/g pomada oftálmica bisnaga

217. Metilfolato 5mg  

218. Prednisolona (fosfato sódico) 5 mg 
219. Propafenona (cloridrato) 300 mg

220. Propatilnitrato 10 mg comprimido
221. Protetor solar tipo proteção uva e uvb fps 50 loção cremosa 

isento de óleo frasco 120 ML
222. Protetor solar tipo proteção uva e uvb fps 60 loção cremosa 

frasco 120 ML 
223. Proximetacaína (cloridrato) 5mg/ml solução 

frasco 5ML 
224. Ramipril 10mg comprimido 
225. Ramipril 5mg comprimido 
226. Ranelato de estrôncio 2 g pó granulado para suspensão oral

sachê 2 G 
227. Rasagilina (mesilato) 1 mg comprimido
228. Repaglinida 0,5 mg comprimido
229. Repelente icaridina 25% spray frasco
230. Retinol 10.000 ui/g + aminoácidos 25 mg +  metionina 5 mg + 

cloranfenicol 5 mg pomada oftálmica 
231. Risedronato sódico150 mg comprimido
232. Risedronato sódico 35 mg comprimido
233. Rivaroxabana 10 mg comprimido
234. Rivaroxabana 15 mg comprimido
235. Rivaroxabana 20 mg comprimido
236. Rivastigmina (helmitartarato) 1,5 mg cápsula 
237. Rosuvastatina (cálcica) 10 mg
238. Rosuvastatina (cálcica) 20 mg
239. Rosuvastatina (cálcica) 5 mg
240. Semaglutida 1mg seringa pré carregada 3 ml
241. Selegilina (cloridrato) 5 mg comprimido
242. Silimarina 70 mg + metionina 100mg
243. Sitagliptina (fosfato) 100 mg 
244. Sitagliptina (fosfato) 50 mg comprimido
245. Somatropina 4 ui pó liófilo para injetável + diluente

frasco 1,50 ML 
246. Sotalol (cloridrato) 120 mg  comprimido

247. Sotalol (cloridrato) 160 mg  comprimido

248. Colágeno tipo ll 40 mg cápsula 
249. Suplemento nutricional ômega 3 1000 mg cápsula

250. Tadalafila 5 mg comprimido 
251. Tafluprosta 15mcg/ml solução Oftalmica flaconete dose única 

0,3ml  
252. Tansulosina (cloridrato) 0,4 mg

253. Testosterona (cipionato) 100 mg,ml solução injetável 
ampola 2 ML 

254. Testosterona (fempropionato) 60 mg/ml + testosterona 
(isocaproato) 30 mg/ml + testosterona (propionato) 100 mg/ml 
+ testosterona (decanoato) 60 mg/ml solução injetável 
ampola 1 ML 

255. Testosterona (undecilato) 250 mg,ml solução 
ampola 4 ML 
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Alcohol, Pantenol, Glycerin, Bisabolol) 50g 
Pioglitazona (cloridrato) 30 mg comprimido 305492 

comprimido 275124 
Polietilenoglicol (macrogol) 4.000 g/mol (peg 4.000) sachê 10 416784 

Polimixina b 6.000 ui/g + neomicina 3,5 mg/g + dexametasona 
bisnaga 3,50 G 

402199 

430646 

Prednisolona (fosfato sódico) 5 mg comprimido 448596 
Propafenona (cloridrato) 300 mg comprimido revestido 272412 

comprimido 273135 
Protetor solar tipo proteção uva e uvb fps 50 loção cremosa 

ML 
461158 

Protetor solar tipo proteção uva e uvb fps 60 loção cremosa 405890 

Proximetacaína (cloridrato) 5mg/ml solução oftalmica 269571 

276259 
276258 

Ranelato de estrôncio 2 g pó granulado para suspensão oral 376502 

comprimido 389779 
comprimido 291690 

Repelente icaridina 25% spray frasco 200 ML  432411 
Retinol 10.000 ui/g + aminoácidos 25 mg +  metionina 5 mg + 
cloranfenicol 5 mg pomada oftálmica bisnaga 3,50 G 

274918 

comprimido 395949 
comprimido 296717 

comprimido 394103 
comprimido 412092 
comprimido 412091 

Rivastigmina (helmitartarato) 1,5 mg cápsula  267896 
Rosuvastatina (cálcica) 10 mg comprimido 282881 
Rosuvastatina (cálcica) 20 mg comprimido 282882 
Rosuvastatina (cálcica) 5 mg comprimido 423916 
Semaglutida 1mg seringa pré carregada 3 ml 462141 

comprimido 268072 
Silimarina 70 mg + metionina 100mg drágea 276456 

 comprimido 331389 
comprimido 331388 

Somatropina 4 ui pó liófilo para injetável + diluente  437646 

comprimido 333496 

comprimido 274647 

cápsula  440302 
Suplemento nutricional ômega 3 1000 mg cápsula 410697 

 412833 
Tafluprosta 15mcg/ml solução Oftalmica flaconete dose única 446286 

Tansulosina (cloridrato) 0,4 mg cápsula  396211 

Testosterona (cipionato) 100 mg,ml solução injetável 374816 

Testosterona (fempropionato) 60 mg/ml + testosterona 
(isocaproato) 30 mg/ml + testosterona (propionato) 100 mg/ml 
+ testosterona (decanoato) 60 mg/ml solução injetável 

 282757 

Testosterona (undecilato) 250 mg,ml solução injetável 338288 
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256. Tetracaína (cloridrato) 10 mg/ml + fenilefrina 1 mg/ml solução 
oftálmica frasco 10 ML 

257. Tiamina (cloridrato) 300 mg 
258. Tibolona 2,5 mg comprimido
259. Ticlopidina (cloridrato) 250 mg
260. Tiotrópio (brometo) 2,5 mcg/ dose solução para inalação com 

inalador frasco 60 doses 
261. Tocilizumabe, 20 mg,ml solução injetável 
262. Tramadol (cloridrato) 100 mg
263. Tramadol (cloridrato) 100 mg
264. Travoprosta 0,04 mg/ml + timolol (maleato) 5 mg/ml solução 

oftálmica frasco 5 ML 
265. Travoprosta, dosagem: 0,04 mg,ml, apresentação: solução 

oftálmica frasco 5 ML 
266. Trimebutina (maleato) 200 mg
267. Trimetazidina (dicloridrato) 35 mg
268. Tropicamida 10mg/ml solução oftálmica
269. Umeclidínio (brometo)62,5 mg/dose + trifenatato de 

vilanterol25 mcg,dose pó inalante com inalador
doses 

270. Valsartana 160 mg + hidroclorotiazida 12,5 mg c

271. Valsartana 160 mg comprimido
272. Valsartana 320 mg comprimido
273. Valsartana 80 mg comprimido

274. Varfarina sódica 5 mg comprimido
275. Vildagliptina 50 mg comprimido

276. Vimpocetina 5 mg comprimido
277. Vortioxetina (bromidrato) 10 mg 
278. Anastrozol 1 mg comprimido
279.  Betaxolol (cloridrato) 2,5 mg/ml solução oftálmica 

frasco 5,00 ML 
280. Espironolactona 50 mg comprimido

281. Lidocaína (cloridrato) 2% gel tópico 
282. Oxibutinina 1 mg/ml  frasco 120 ML
283. Vitamina D 600 UI gotas frasco 
284. Estradiol 0,5 mg saches de Gel
285. Colecalciferol 50.000 ui capsula
286. Metilcobalamina 500mcg 

 

7 – PRAZO DE ENTREGA: 
7.1-PRAZO: 
7.1.1-O prazo para fornecimento deverá ser em até 

execução do Secretário Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de Nota de 
Empenho, sob pena de ser cancelada a aquisição.

 
 7.2 – LOCAL DE ENTREGA :
 
7.2.1 –Os medicamentos deverão ser entregues 

sexta-feira, no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h
 

Item Localidade 

1 
Casimiro de 
Abreu /RJ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
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Tetracaína (cloridrato) 10 mg/ml + fenilefrina 1 mg/ml solução 396853 

 comprimido 272341 
comprimido 92030 

Ticlopidina (cloridrato) 250 mg comprimido 268864 
Tiotrópio (brometo) 2,5 mcg/ dose solução para inalação com 383660 

Tocilizumabe, 20 mg,ml solução injetável frasco 4 ML 388383 
(cloridrato) 100 mg comprimido  309441 

Tramadol (cloridrato) 100 mg comprimido liberação lenta 309437 
Travoprosta 0,04 mg/ml + timolol (maleato) 5 mg/ml solução 356452 

, dosagem: 0,04 mg,ml, apresentação: solução 268005 

Trimebutina (maleato) 200 mg cápsula  296657 
Trimetazidina (dicloridrato) 35 mg comprimido 382197 
Tropicamida 10mg/ml solução oftálmica frasco 5 ML 274561 
Umeclidínio (brometo)62,5 mg/dose + trifenatato de 
vilanterol25 mcg,dose pó inalante com inalador frasco 30 

437993 

Valsartana 160 mg + hidroclorotiazida 12,5 mg comprimido 292791 

comprimido 306145 
comprimido 306146 

comprimido 274438 

comprimido 279269 
comprimido 362802 

comprimido 369106 
Vortioxetina (bromidrato) 10 mg comprimido 436769 

comprimido 278348 
Betaxolol (cloridrato) 2,5 mg/ml solução oftálmica 284435 

comprimido 338134 

Lidocaína (cloridrato) 2% gel tópico 30 G 269846 
frasco 120 ML 272328 

frasco 5 ML 430434 
saches de Gel 457213  

Colecalciferol 50.000 ui capsula 431098 
438098  

O prazo para fornecimento deverá ser em até 20 (vinte) dias corridos,
execução do Secretário Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de Nota de 
Empenho, sob pena de ser cancelada a aquisição. 

LOCAL DE ENTREGA : 

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:

Quant. Endereço 

01 

Setor de Patrimônio e 
almoxarifado da SMS, situada à 
Rua Franklin José dos Santos 
nº 271 – Centro  

Tel: (22) 2778
       (22) 2778
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Unidade 50 
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Unidade 360 
Unidade 360 
Unidade 9.000 
Unidade 9.000 

20 (vinte) dias corridos,de acordo com a ordem de 
execução do Secretário Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de Nota de 

ndereço indicado na tabela abaixo, de segunda-feira a 
, mediante agendamento pelos telefones informados: 

Contato 

Tel: (22) 2778-1248 
(22) 2778-4130 
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7.3- CONDIÇÕES DE ENTREGA:
 
7.3.1- Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
 

7.3.2- Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo 
de recusa, contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 
horas. 

 
7.3.3 – Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 

havendo a conseqüente aceitação mediant
 
7.3.4–O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
 
7.3.5 - Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos

embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s);
 
7.3.6 - O órgão solicitante reserva

de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência;
 
7.3.7- Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 

com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade difer
acima. 

 
7.3.8 - Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a 

CONTRATADA deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em 
do Fundo Municipal de Saúde – FMS. 

 
7.3.9 - No caso de rejeição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 

Referência, o prazo para substituição será de 24h
 
7.3.10 - Na hipótese de substituição, 

definitivo. 
 

8 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

8.1- Caberá ao fiscal do Contrato, receber os medicamentos, acompanhar e anotar em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessá
e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato;

 
8.2 - Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, 
desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação;

 
8.3 - O gestor deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências 

necessárias para cumprir encargo; 
 
8.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;
 
8.5- A ação de fiscalização e acompanhamento pela Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste Termo de Referência.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo  

CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;

Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo 

, contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 

Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
havendo a conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado; 

O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s);

O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem 
as especificações técnicas deste Termo de Referência; 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 
com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade difer

Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a 
CONTRATADA deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em até 24h

 

No caso de rejeição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 
Referência, o prazo para substituição será de 24h 

Na hipótese de substituição, será contado novo prazo de garantia, a parti

 

Caberá ao fiscal do Contrato, receber os medicamentos, acompanhar e anotar em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessá
e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato; 

Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
o processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, 

desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação; 

O gestor deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

e acompanhamento pela Secretaria Municipal de Saúde 
CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste Termo de Referência.
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Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência; 

quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo 

, contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 

Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 

O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s); 

se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 
com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da especificada 

Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a 
até 24h, contados do requerimento 

No caso de rejeição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 

a partir do novo recebimento 

Caberá ao fiscal do Contrato, receber os medicamentos, acompanhar e anotar em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas 

Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
o processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, 

O gestor deverá indicar fiscal de contrato com aptidão técnica e que detenha as competências 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 

e acompanhamento pela Secretaria Municipal de Saúde - FMS não exonera a 
CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste Termo de Referência. 
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9 - FORMA DE PAGAMENTO 
 

9.1- O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará
às formalidades legais e contratuais previstas;

 
9.2 - A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 

encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30
 
9.3 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 

apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 
penalidades impostas à CONTRATADA

 
9.4 - Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 

02 (dois) servidores da CONTRATANTE
pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente;

 
9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
do reajustamento de preços; 

 
9.6 - “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 

contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações:
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

 
9.7 -Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 

aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores;

 
9.8 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 

como pessoa jurídica amparada por 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

 
9.9 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 

respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;
 
9.10 - Havendo rasura ou erro na Nota Fisca

despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, 
ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reinicia
regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE 

 
9.11 - Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 

notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação.
 
10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

10.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;
 
10.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do termo de referência e da propo
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O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça 
às formalidades legais e contratuais previstas; 

A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 

ATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 
CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, sendo posteriormente enc

pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente; 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações:
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

casião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores; 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
 medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 

1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, 
ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reinicia
regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
ra, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça 

A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 

 

Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 
, que não o ordenador da despesa, sendo posteriormente encaminhada para 

, enquanto pendente de liquidação qualquer 
sem que isso gere direito ao pleito 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

casião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 

1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros; 

l/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, 
ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a 
regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
ra, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
sta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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10.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

 
10.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
 
10.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no termo de referência e seus a
 
10.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contrat

 
10.7 -Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 

Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabeleci

 
10.8 - Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante 

o prazo de garantia; 
 
10.9 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento;
 
10.10 - Prestar à CONTRATADA, em tempo

contrato. 

 

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 
11.1 - Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 

Referência e principalmente aos preceitos instit
 
11.2 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
 
11.3 - Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;
 
11.4 - Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, pre
 
11.5 - Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 

emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;
 
11.6 - Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 
daquelas cuja conduta seja julgada inconvenient
danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

  
11.7 - Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 

decorrência do fornecimento ora contratado,
decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza;

 
11.8 - Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que 

isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
execução do contrato, quando solicitada;
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Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

zar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 
Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas; 

Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento;

Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 
Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações; 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;

se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 
tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da contratação;

Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;

Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 
daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o Contratante por todos os 
danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 

Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza; 

Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que 
isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
execução do contrato, quando solicitada; 
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Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

zar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

ada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 
Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 

Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento; 

hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado; 

se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 
videnciária ou comercial, decorrente da contratação; 

Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato; 

Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 

se também a indenizar o Contratante por todos os 

Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer 

Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que 
isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
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11.9 - Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;

 
11.10 - Não se pronunciar em nome do Município de Casimi

imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo;
 
11.11 - Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 

composição societária da empresa ou em seu quadro técnico;
 
11.12 - Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 

temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e
 
11.13 - Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos 

de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do fornecime
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos a que der causa; 

 
11.14 - Obedecer às determinações

responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;
 
11.15 - Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos e

sob pena de retenção total ou parcial do pagamento;
 
11.16 - Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 

qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando
coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado;

 
11.17 - Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 

imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 
Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais;

 
11.18 - Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 

motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 
dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual;

 
11.19 - Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 

contratuais e mantê-las atualizadas; 
 
11.20 - O Município e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 

contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados;
 
11.21 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal

atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
 
11.22 - Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhame
/SMS; 

 
11.23 - Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 

materiais à Secretaria  Municipal de Saúde 
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Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;

Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da 
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo;

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 
omposição societária da empresa ou em seu quadro técnico; 

Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e-mail);

Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 

Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos e
sob pena de retenção total ou parcial do pagamento; 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a 
coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado;

Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 

rejuízo das multas contratuais; 

Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 

uízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual;

Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 

nicípio e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 
contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados; 

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 
materiais à Secretaria  Municipal de Saúde - SMS; 
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Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos; 

ro de Abreu e do Contratante a órgãos da 
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo; 

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 

Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
mail); 

Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 

nto a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 

legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas; 

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
ízos causados a terceiros e/ou a 

coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado; 

Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 

Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 

uízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual; 

Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 

nicípio e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS, 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 

nto realizado pela Secretaria Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 
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11.24 - Assumir a responsabilidade por todos os e
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando
não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Secretaria Municipal de Saúde 

 
11.25 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 
- FMS, inclusive por danos causados a terceiros;

 
11.26 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 

deste Termo de Referência; 
 
11.27 - Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 

até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.
 

12- QUALIFICAÇÃOTÉCNICA 
 

 12.1- A empresa deverá apresentar a Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos por entidades da 
administração Pública emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido 
e/ou comercializado Produtos usuais e/ou semel
demonstrem o desempenho satisfatório do fornecimento, de forma que comprove aptidão para o cumprimento do 
objeto. 

12.2- A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,exp
Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.

12.3-  A empresa deverá apresentar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da 
empresa participante emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (
para comercialização de medicamentos;

12.4-  A empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante 
emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial d
de medicamentos 

12.5- Prova de inscrição no Conselho Regional de Farmácia 
Técnico Farmacêutico vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de
Serviços vigente. Ambos deverão comprovar a adimplência com o CRF, através de declaração de quitação online ou 
comprovante de anuidade pago. 
 

13- SANÇÕES 
 
13.1 – Conforme item 18 do Edital;
 

14 - INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES
 

14.1 -É expressamente vedada a 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis;

 
14.2 -A validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação. 
 

15- CONTRATAÇÃO 
 

15.1 – O fornecedor poderá assinar contrato/ ordem de fornecimento como Fundo Municipal de Saúde/FMS, 
que terá prazo de vigência de 03  ( TRÊS ) meses e prazo de entrega conforme descrito no item 7 deste termo de 
referência. 
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Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Secretaria Municipal de Saúde - SMS;

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 

com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 
FMS, inclusive por danos causados a terceiros; 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor. 

empresa deverá apresentar a Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos por entidades da 
administração Pública emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido 

Produtos usuais e/ou semelhantes ao objeto da Proposta de Preços 
demonstrem o desempenho satisfatório do fornecimento, de forma que comprove aptidão para o cumprimento do 

A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,exp
Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. 

empresa deverá apresentar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da 
empresa participante emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (
para comercialização de medicamentos; 

empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante 
emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), para comercialização 

Prova de inscrição no Conselho Regional de Farmácia – CRF com comprovação de Responsável 
Técnico Farmacêutico vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de
Serviços vigente. Ambos deverão comprovar a adimplência com o CRF, através de declaração de quitação online ou 

Conforme item 18 do Edital; 

INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES 

vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis; 

A validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

O fornecedor poderá assinar contrato/ ordem de fornecimento como Fundo Municipal de Saúde/FMS, 
que terá prazo de vigência de 03  ( TRÊS ) meses e prazo de entrega conforme descrito no item 7 deste termo de 
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ncargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
los na época própria, uma vez que os seus empregados 

SMS; 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 

com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 

empresa deverá apresentar a Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos por entidades da 
administração Pública emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado para os quais esteja ou tenha fornecido 

hantes ao objeto da Proposta de Preços – Anexo IV, e que 
demonstrem o desempenho satisfatório do fornecimento, de forma que comprove aptidão para o cumprimento do 

A empresa deverá apresentar a Licença de Funcionamento da Sede da Licitante,expedido pelo serviço de 

empresa deverá apresentar a Comprovação da Autorização de funcionamento Especial (AFE) da 
empresa participante emitida pela ANVISA e/ou cópia da sua respectiva publicação no D.O.U (Diário Oficial da União ), 

empresa deverá apresentar a Comprovação da autorização de funcionamento da empresa participante 
a União ), para comercialização 

CRF com comprovação de Responsável 
Técnico Farmacêutico vinculado à empresa, podendo ser através de contrato social, CLT ou Contrato de Prestação de 
Serviços vigente. Ambos deverão comprovar a adimplência com o CRF, através de declaração de quitação online ou 

subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob pena de 

A validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

O fornecedor poderá assinar contrato/ ordem de fornecimento como Fundo Municipal de Saúde/FMS, 
que terá prazo de vigência de 03  ( TRÊS ) meses e prazo de entrega conforme descrito no item 7 deste termo de 
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A necessidade de aquisição dos 

atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 
necessitam de tratamento com medicações que 
fazem necessários, conforme prescrição médica de especialidade.

Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do 
tratamento, indo de encontro à diminuiçã
pleno de saúde. 
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JUSTIFICATIVA 
 
 
 

A necessidade de aquisição dos MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE 
atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 
necessitam de tratamento com medicações que não constam na Relação de Medicamentos d

ários, conforme prescrição médica de especialidade. 
Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do 

tratamento, indo de encontro à diminuição/manutenção da patologia dos pacientes, promovendo assim, seu estado 
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MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADE se faz necessária, para o 
atendimento aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, que 

não constam na Relação de Medicamentos da Rede Básica e se 

Informo também que a aquisição destes medicamentos é de total importância para a evolução do 
o/manutenção da patologia dos pacientes, promovendo assim, seu estado 
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ANEXO II 
 
 
                                                        Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............
CPF n.º ........................................................., inscrita no CNPJ sobre o nº  ..............................................
no referido processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, junta
documentos, assinar propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias.
 
 
 
 

..........................................., ............ de ....................... de 20.....

 
 
Obs.:  
 
Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO 

Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............

................................................, inscrita no CNPJ sobre o nº  ..............................................
no referido processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, junta
documentos, assinar propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

..........................................., ............ de ....................... de 20.....
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 

Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal 
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Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e 

................................................, inscrita no CNPJ sobre o nº  ....................................................................., 
no referido processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar 
documentos, assinar propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

..........................................., ............ de ....................... de 20..... 

legal  
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

 
 
 
______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os 
a participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___. 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__.
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(MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os 
a participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___.  

 
 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__. 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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(MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para 
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ANEXO
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ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL 
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ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO

(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal)

PESSOA JURÍDICA 
 
 
(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

________________, _____ de _________ de ___

 
PESSOA FÍSICA 
 
 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
e não emprega menor de dezesseis anos.
 

________________, _____ de _________ de _______
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 

 

(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

 
 

________________, _____ de _________ de ___ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 

o licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
________________, _____ de _________ de _______ 

Assinatura do responsável pela empresa 
Nome do responsável pela empresa 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 

(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

o licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
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ANEXO VI 

PROCESSO n.º  _______/_______. 
LICITAÇÃO n.º _____/________ – Pregão Presencial 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal ____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. 
(a) _____________________________
___________________, expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: (quando houver
CNPJ:__________________, endereço:_
secretário (a) municipal o sr. (a) _____________________________
identidade n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no 
______________________________.
 
FORNECEDOR: (razão social), inscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
______________________________, nº. _________ 
seu representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________.

O Município de Casimiro de Abreu, com sede n
CNPJ sob o n.º 29.115.458/0001-78, por intermédio da Secretaria Municipal de ____________, nos termos do 
estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 180
n.º 1626, de 08.08.2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a 
estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registra
fornecedor a cima identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento:
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A 
________________________________________. 
1.1. Este instrumento não obriga a PMCA a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 
legislação pertinente, hipótese em que, em
 
DOS PREÇOS 
CLÁUSULA SEGUNDA. Os quantitativos, preços e prestadores encontram
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO

  

 
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA TERCEIRA A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626 de 
 
2. ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
CLÁUSULA QUARTA.  
Órgão Gerenciador: O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a 
pesquisa  para atualização dos preços 
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na 
ata de Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade;
4.1.1. gerenciar a ata de registro de preço;
4.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 
4.1.4.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contra
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 
4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do pra
1626/2019; 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

Pregão Presencial – FMS 

Secretaria Municipal ____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. 

_____________________________, brasileiro (a), portador (a) da ca
___________________, expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.

quando houver): Secretaria Municipal ____________________________, 
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) 

_____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de 
identidade n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no 

 

nscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
______________________________, nº. _________ –  (Bairro)  – (Município)/Estado, representada, 

representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº. 
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________.

 
O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu

78, por intermédio da Secretaria Municipal de ____________, nos termos do 
estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 1800, de 06.04.2020 e Decreto Municipal 
n.º 1626, de 08.08.2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a 
estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registra
fornecedor a cima identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento:

presente Ata destina-se ao Registro de Preço para 
________________________________________.  

Este instrumento não obriga a PMCA a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 
legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.

Os quantitativos, preços e prestadores encontram-se relacionados no quadro a seguir:

Razão Social do Fornecedor 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

 

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626 de 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a 
pesquisa  para atualização dos preços praticados no mercado. 
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na 
ata de Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade;

de preço; 
4.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

4.1.4.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §4º do art.21 do Decreto 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Secretaria Municipal ____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. 

, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. 
___________________, expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________. 

): Secretaria Municipal ____________________________, 
____________________________________, neste ato representado pelo (a) 

, brasileiro (a), portador (a) da carteira de 
identidade n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no cpf sob o n°. 

nscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
, representada, neste ato pelo 

portador da carteira de identidade nº. 
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________. 

a rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu- RJ, inscrito no 
78, por intermédio da Secretaria Municipal de ____________, nos termos do 

0, de 06.04.2020 e Decreto Municipal 
n.º 1626, de 08.08.2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a 
estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os preços do  
fornecedor a cima identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento: 

se ao Registro de Preço para 

Este instrumento não obriga a PMCA a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 

igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 

se relacionados no quadro a seguir: 

QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

   
TOTAL R$  

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626 de 08.08.2019; 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a 

4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na 
ata de Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade; 

4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

ditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

zo previsto no §4º do art.21 do Decreto 
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4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá
4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 
4.1.1 deste instrumento; 
4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução 
do objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 
necessidade de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura.
 
Órgão Participante: 
4.2. celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 
necessidade de formalização de garantia e/ou
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura;
4.2.1.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e 
em caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas;
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços 
contratações. 
 
Órgãos não Participantes: 
4.3.  Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
dos participantes poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e 
ao fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento 
para fins de verificação quanto a possibilidad
respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993.
4.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições n
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata
4.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por ó
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de preço para o órgão gerenciador e para  órgãos participantes.
4.3.4. O instrumento convocatório preverá que o quantitat
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o 
órgão gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos
4.3.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidad
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a 
ocorrência ao órgão gerenciador. 
4.3.6 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.
 
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
CLÁUSULA QUINTA. 
5.1 - Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
5.2- Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da not
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo de recusa, 
contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 horas.
5.3 – Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
havendo a consequente aceitação mediante termo circunstanciado
5.4– O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato
5.5 – Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, 
taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s)
5.6 - O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência
5.7- Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua va
especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da especificada acima
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4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá-los, se necessário; 
4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 

.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução 
do objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 

garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura. 

assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 
necessidade de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura; 
4.2.1.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e 
em caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas;
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e 

ao fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento 
para fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições n
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes.

erenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por ó
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de preço para o órgão gerenciador e para  órgãos participantes. 

O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o 
órgão gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidad
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a 

Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de 
especificações constantes neste Termo de Referência; 

Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da not
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo de recusa, 
contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 horas.

ebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
ente aceitação mediante termo circunstanciado; 

O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato; 

Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, 
taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s); 

se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência; 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua va
especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da especificada acima
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4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 

.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução 
do objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 

garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 

assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 

possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 

4.2.1.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e 
em caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas; 
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, diverso 
se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e 

ao fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento 
e de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993. 
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes. 

erenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 

ivo decorrente das adesões a ata de registro de preço não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o 

não participantes que aderirem. 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a 

se que a contratação atende a seus 

Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de 

Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser lavrado termo de recusa, 
contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no prazo máximo de 24 horas. 

ebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 

O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, 

se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo com o 
especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da especificada acima. 
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5.8 – . Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a CONTRATADA 
deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em 
Municipal de Saúde – FMS. 
5.9 - No caso de rejeição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 
Referência, o prazo para substituição será de 24h
5.10 - Na hipótese de substituição, será contado novo prazo de garantia
 
DO LOCAL DE ENTREGA 
CLÁUSULA SEXTA 
 
6.1. Local de entrega: 
6.1.1. Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:
 

Item Localidade 

1 Casimiro de Abreu /RJ

 

 
DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
CLÁUSULA SÉTIMA. 
7.1. O objeto deverá ser recebido conforme previsto na forma do art. 73, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93.
7.2. O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético
profissional, pela sua perfeita execução e dar
a) material embalado, acondicionado e identificado por setor requisitantes da PMCA, conforme informações fornecidas.
b) quantidades em conformidade com o estabelecido no edital;
c) entrega no prazo, no local e no horário previsto no edital.
7.2.1. O material em evidente desconformidade com
total responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo previsto.
7.3. O recebimento definitivo do material dar
a) após verificação física que constate a integridade e correção do produto;
b) após a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido.
7.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado Te
de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser recolhido e substituído no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.
7.5. Durante o recebimento dos produtos, o
dos produtos que não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos.
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CLÁUSULA OITAVA. Constituem obrigações:
8.1. Do FMS 

 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de ace
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das o
especialmente designado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no termo de referência e seus anexos;
8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
8.1.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de Saúde/SMS 
para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas;
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Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a CONTRATADA 
deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em até 24h, contados do requerimento do Fundo 

ição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 
Referência, o prazo para substituição será de 24h; 

será contado novo prazo de garantia, a partir do novo recebimento definitivo

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:

Endereço Contato

Casimiro de Abreu /RJ 

Setor de Patrimônio e 
almoxarifado da SMS, 
situada à Rua Franklin José 
dos Santos nº 271 – Centro  

Tel: (22) 2778
       Ramal:242
 

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deverá ser recebido conforme previsto na forma do art. 73, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93.
O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético

profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á, mediante recibo, se satisfeitas as seguintes condições:
o e identificado por setor requisitantes da PMCA, conforme informações fornecidas.

b) quantidades em conformidade com o estabelecido no edital; 
c) entrega no prazo, no local e no horário previsto no edital. 

. O material em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, sob 
total responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo previsto.

. O recebimento definitivo do material dar-se-á: 
física que constate a integridade e correção do produto; 

b) após a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido.
No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado Te

de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser recolhido e substituído no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

Durante o recebimento dos produtos, o responsável pelo recebimento poderá exigir a substituição de qualquer um 
dos produtos que não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos. 

Constituem obrigações: 

prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 

ração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de Saúde/SMS 
para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

s dentro das normas e condições estabelecidas; 

PMCA/RJ 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a CONTRATADA 
, contados do requerimento do Fundo 

ição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 

a partir do novo recebimento definitivo. 

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda-feira a sexta-feira, 
11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados: 

Contato 

Tel: (22) 2778-1248 
Ramal:242 

O objeto deverá ser recebido conforme previsto na forma do art. 73, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93. 
O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-

á, mediante recibo, se satisfeitas as seguintes condições: 
o e identificado por setor requisitantes da PMCA, conforme informações fornecidas. 

as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, sob 
total responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo previsto. 

b) após a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido. 
No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado Termo 

de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser recolhido e substituído no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 

responsável pelo recebimento poderá exigir a substituição de qualquer um 

prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 

itação e recebimento definitivo; 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

brigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

ração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de Saúde/SMS 
para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
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8.1.8. Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o prazo 
de garantia; 
8.1.9. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento;
8.1.10. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do contrato.
 
8.2. Do Fornecedor 

 
8.2.1. Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 

Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações;
8.2.2. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
8.2.3. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;
8.2.4. Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou co
8.2.5. Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 

emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;
8.2.6. Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 
daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando
danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

8.2.7. Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento ora contratado, por atos de seus 
decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza;

8.2.8. Facilitar e permitir ao Contratante,
isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
execução do contrato, quando solicitada;

8.2.9. Não utilizar o nome do Município d
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;

8.2.10. Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos d
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo;

8.2.11. Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 
composição societária da empresa ou em se

8.2.12. Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e

8.2.13. Guardar por si, por seus empregados e pr
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos a que der causa; 

8.2.14. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constit
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;

8.2.15. Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 
sob pena de retenção total ou parcial do pagamento;

8.2.16. Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando
coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado;

8.2.17. Substituir e/ou reparar, por sua conta e re
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 
Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais;

8.2.18. Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 
dos prejuízos advindos do processo judicial, acre

8.2.19. Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 
contratuais e mantê-las atualizadas; 
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Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o prazo 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento; 
Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do contrato.

Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 
lmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações; 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;
se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da contratação;
Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 

emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;
através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 
daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o Contratante por todos os 
danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 

Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza; 

Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que 
isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
execução do contrato, quando solicitada; 

Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;

Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos d
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo;

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 
composição societária da empresa ou em seu quadro técnico; 

Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e-mail);

Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 

Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constit
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 
total ou parcial do pagamento; 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a 

s do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado;

Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 
Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais; 

Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 
dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual;

Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 
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Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o prazo 

Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do contrato. 

Entregar os medicamentos, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado; 
se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e brigações, vinculadas à legislação 

mercial, decorrente da contratação; 
Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 

emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato; 
através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a retirada 
mbém a indenizar o Contratante por todos os 

Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer 

a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que 
isso incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 

e Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos; 

Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da 
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo; 

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 

Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
mail); 

epostos, em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade 

Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas; 

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a 

s do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser 
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo acarretado; 

sponsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do 

Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento 

scido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual; 
Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 
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8.2.20. O Município e o Contratante não aceitarão, sob 
contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados;

8.2.21. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

8.2.22. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde 
/SMS; 

8.2.23. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 
materiais à Secretaria  Municipal de Saúde 

8.2.24. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando
não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Secre

8.2.25. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 
- FMS, inclusive por danos causados a terceiros;

8.2.26. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do obj
deste Termo de Referência; 

8.2.27. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.
 
DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA NONA.  
 

9.1- O Município de Casimiro de Abreu 
às formalidades legais e contratuais previstas;

9.2 - A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efe

9.3 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 
penalidades impostas à CONTRATADA

9.4 - Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 
02 (dois) servidores da CONTRATANTE
pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente;

9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou ina
do reajustamento de preços; 

9.6 - “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

9.7 -Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e na Lei Complemen
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores;

9.8 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente c
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

9.9 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;

9.10 - Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as 
ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a 
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O Município e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 
contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados; 

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde 
isquer reclamações; 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 

calização ou do acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 
materiais à Secretaria  Municipal de Saúde - SMS; 

sabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Secretaria Municipal de Saúde - SMS;

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 

do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 
FMS, inclusive por danos causados a terceiros; 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do obj

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor. 

O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça 
às formalidades legais e contratuais previstas; 

A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 

CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 
Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 

CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, sendo poste
pagamento e processada em conformidade com a legislação vigente; 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores; 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros;

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, 
ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a 
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pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS, 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 

calização ou do acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando fizerem  entrega dos 

sabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
los na época própria, uma vez que os seus empregados 

SMS; 
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal de Saúde 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de 

somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça 

A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega, a fim de ser atestada e posteriormente 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada no ato da entrega dos medicamentos, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 

 
Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida e atestada, por 

, que não o ordenador da despesa, sendo posteriormente encaminhada para 

, enquanto pendente de liquidação qualquer 
sem que isso gere direito ao pleito 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
operações: I - destinadas à 

Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 

om o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros; 

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
medidas saneadoras necessárias, 

ficando o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a 
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regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE 

9.11 - Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulaç

 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1. O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mer
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto 
Municipal 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso
de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal 1626/2019;
10.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 
das pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
10.2. Quando o preço registrado tornar
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços ao
observará a classificação original; 
10.3. Quando o preço de mercado tornar
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido,
fornecimento ou emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para ass

10.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
10.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002 e art. 13 do Decreto Municipal 1800/2020.

10.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razões de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor. 

 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de 
pleno direito nas seguintes situações: 
 
11.1. Pela PMCA: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta 
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorr
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas 
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
11.2. Pelo Fornecedor: 
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de forn
exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
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regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação. 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto 
Municipal 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal 1626/2019; 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 
is no Departamento de Compras; 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços ao

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento ou emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para assegurar igual oportunidade de negociação.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
fornecedor será cancelado quando: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 
3 do Decreto Municipal 1800/2020. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

por razões de interesse público; ou 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de 

 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;

teresse público devidamente demonstrado e justificadas pelo órgão Gerenciador
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
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regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fim de regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência 
cado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento ou emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

egurar igual oportunidade de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por 

de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de 

Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 

ente deste Registro de Preços, nas 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
pelo órgão Gerenciador. 

f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

ecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior. 
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11.3. Ocorrendo cancelamento do pre
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.
11.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será fe
publicação no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando
registrado a partir da última publicação.
11.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
Gerenciador facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata.
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao 
fornecimento dos itens. 
11.6. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as 
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.
 
DO CADASTRO DE RESERVA 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
12. Nas hipóteses previstas na cláusula 
ata, na ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva.
12.1. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
habilitatória, analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor 
remanescente, nas hipóteses mencionadas.
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Pela inexecução total ou parcial da entrega do 
Contratada ficará sujeita às seguintes sanções:
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municip
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução 
c) não mantiver a proposta; 
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
 
13.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a a
ficará sujeita às seguintes sanções: 
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
b) multa, observados os seguintes limites:
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93..
13.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital.
13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia presta
Secretaria. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 
presente ata de Registro de Preços. 
b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorren
presente registro para qualquer operação financeira.
 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim a
presente Ata. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será fe
publicação no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando
registrado a partir da última publicação. 

A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao 

na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as 
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 

Nas hipóteses previstas na cláusula décima primeira: deste instrumento, será convocado, durante a vigência da 
ata, na ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva.

. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor 

remanescente, nas hipóteses mencionadas. 

 
. Pela inexecução total ou parcial da entrega do material, garantida a ampla defesa, a 

Contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 

descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que: 

o dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a a

a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

s os seguintes limites: 
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas. 
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93..

icada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital.
O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 

notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 

b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorren
presente registro para qualquer operação financeira. 

As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a 

PMCA/RJ 
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ço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 

A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão 

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao 

na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as 

nto, será convocado, durante a vigência da 
ata, na ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva. 

. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor 

material, garantida a ampla defesa, a 

Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
al de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 

o dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada 

a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado; 
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 

impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas; 
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.. 

icada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital. 
O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 

da ou do pagamento eventualmente devido pela 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 

b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorrente do 

As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
justadas, as partes assinam a 
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Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________.

SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________

Representante(procurador)

Testemunhas: 
1. _________________________________________ CPF:________________________
 
2. _________________________________________ CPF:________________________
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Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________.

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________ 
(Nome do Secretario) 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Representante(procurador): _____________________________
 
 

1. _________________________________________ CPF:________________________

2. _________________________________________ CPF:________________________
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Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________. 

 

_____________________________ 

1. _________________________________________ CPF:________________________ 

2. _________________________________________ CPF:________________________ 
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A situação financeira das licitantes será
solvência geral - SG. 
 
LC= Ativo Circulante 
        Passivo Circulante 
 
LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo
 
SG=                        Ativo Total                                .
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas
as empresas que apresentarem os seguintes resultados:
 
 
 
Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00 
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00 
Solvência geral                          índice maior ou
 
 
OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador.
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ANEXO VII – (MODELO) 
ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente 

LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 

SG=                        Ativo Total                                . 
Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo 

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas
as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 

Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00  
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00  
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00 

OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador. 

PMCA/RJ 
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aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e 

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 
 
 
A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscr
CNPJ   n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   
Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do 
CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as 
é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais 
para efeito de qualificação como  ME
Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 
certame. 
 
 
                            ___________________, __ de __________ de 20__
 
________________________________________________
Representante Legal 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope.
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ANEXO VIII 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscr
CNPJ   n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   
Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do 
CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   penas   da   Lei,   que   
é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais 
para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no  

i Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 

___________________, __ de __________ de 20__ 

________________________________________________ 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope.

PMCA/RJ 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   
CNPJ   n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   
Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do 

penas   da   Lei,   que   
é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais 

EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no  
i Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   

tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope. 
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ANEXO IX – (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

 
 
Ref. ao Pregão Nº ___/______ 
 
 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estad
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, 
Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 

________________, _____ de _________ de _______
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ARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estad
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, 
Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 

a Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
________________, _____ de _________ de _______ 

Assinatura do responsável pela empresa 
Nome do responsável pela empresa 
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ARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, 
Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 

a Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
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ANEXO X 
Processo nº.: __/20__ 
Licitação nº.: __/20__ 
Fornecedor: 
Endereço: 
CNPJ: 
 
1. Objeto: A presente destina-se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__.

ITEM ESPECIFICAÇÕES 

  
 
1. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

 
2.1. Prazo de entrega: 
2.1.1 – Conforme Termo de Referência
 
2.2. Local de entrega: 
2.2.1 Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:
 

Item Localidade 

1 Casimiro de Abreu /RJ

 

2.3. Condições de entrega: 
 

2.3.1- Conforme Termo de Referência 

 
3. DO PAGAMENTO 
 
3.1. Conforme Termo de Referência. 
 

 
Casimiro de Abreu, ___ de _______________ de 20__.

Pela empresa: _________________________
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ANEXO X – (MODELO) ORDEM DE FORNECIMENTO 

se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__.

UNID. QUANT.

  

1. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

Conforme Termo de Referência 

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:

Endereço Contato

Casimiro de Abreu /RJ 

Setor de Patrimônio e 
almoxarifado da SMS, 
situada à Rua Franklin José 
dos Santos nº 271 – Centro  

Tel: (22) 2778
       Ramal: 242
 

 

Casimiro de Abreu, ___ de _______________ de 20__. 
 

Secretario de ___________ 
 

Pela empresa: _________________________ 

PMCA/RJ 
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se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__. 

QUANT. PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

  

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda-feira a sexta-feira, 
no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados: 

Contato 

Tel: (22) 2778-1248 
Ramal: 242 
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        O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 
Secretário Municipal de Saúde, o Sr. ______________________, 
______________, expedida pelo _____/___, e, inscrito no CPF sob o nº. ____________
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o no 08.772.020/0001
Santos, n° 271 – Centro – Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28.860
______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
____________________________, doravante denominada 
Sr._______________________________________________
_____________________, expedida pelo _____________________, 
__________________, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencia Registro de Preços nº 
_____/_________, pelo Sistema de Registro de Preços, com base no que dispõem as Leis Federais nº. 10.520/2002 e 
8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

 
1. O presente contrato, que será gerido pelo 

10.520/2002 e 8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019 
Pregão Presencia Registro de Preços 
conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado da Secretaria Municipal gestora do 
contrato. O detalhamento da aquis
Termo de Referência - do edital, constantes do processo administrativo supracitado, e
pela Secretaria Municipal gestora do contrato.

 
1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à 

espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, 
entendem-se como integrantes do presente instrumento. A 
às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente 
transcritas no presente Contrato.
 

1.2.  Obriga-se a CONTRATADA
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
da manutenção dessas condições.

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO E DO PREÇO 

 

2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento ao fornecimento 
especialidades para distribuição gratuita aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria 
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ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA - Termo de Contrato n°. _____/2021
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a Firma 
________________________, referente à a
de especialidades para distribuição gratuita aos pacientes cadastrados 
no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Instrumento. 

 
 

MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o no29.115.458/0001
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, represent

Sr. ______________________, brasileiro, casado, Carteira de Identidade nº. 
______________, expedida pelo _____/___, e, inscrito no CPF sob o nº. ____________, com recursos do 

crito no CNPJ sob o no 08.772.020/0001-92, estabelecido na Rua Franklin José dos 
Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28.860-000, e, de outro lado, a firma 

, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________________
doravante denominada CONTRATADA, representada 

._______________________________________________, portador da carteira de identidade 
_____________________, expedida pelo _____________________, e inscrito no CPF sob o nº. 

têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado 
, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencia Registro de Preços nº 

______, pelo Sistema de Registro de Preços, com base no que dispõem as Leis Federais nº. 10.520/2002 e 
8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato, que será gerido pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , fundamenta
10.520/2002 e 8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019 e está vinculado ao
Pregão Presencia Registro de Preços  nº ______/2021, bem como à proposta da 
conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado da Secretaria Municipal gestora do 

O detalhamento da aquisição, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I 
do edital, constantes do processo administrativo supracitado, e

pela Secretaria Municipal gestora do contrato. 

ministrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à 
espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, 

se como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA dec
às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente 
transcritas no presente Contrato. 

CONTRATADA a manter, durante toda a execução do objeto do presente instrument
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo 
da manutenção dessas condições. 

se, por força do presente instrumento ao fornecimento 
especialidades para distribuição gratuita aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria 

PMCA/RJ 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

Termo de Contrato n°. _____/2021, que entre si celebram o 
e a Firma 

, referente à aquisição de medicamentos 
de especialidades para distribuição gratuita aos pacientes cadastrados 
no setor de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, 

ões, quantidades e exigências estabelecidas neste 

29.115.458/0001-78, estabelecido à 
000, nesta Cidade, representada neste ato pelo 

brasileiro, casado, Carteira de Identidade nº. 
, com recursos do FUNDO 

92, estabelecido na Rua Franklin José dos 
e, de outro lado, a firma 

________________________, estabelecida na 
representada neste ato pelo 

portador da carteira de identidade 
e inscrito no CPF sob o nº. 

têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado 
, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencia Registro de Preços nº 

______, pelo Sistema de Registro de Preços, com base no que dispõem as Leis Federais nº. 10.520/2002 e 
8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas 

, fundamenta-se nas Leis Federais nº. 
e está vinculado ao edital e anexos do 

nº ______/2021, bem como à proposta da CONTRATADA, na 
conformidade do que consta o processo administrativo nº. 065/2021, originado da Secretaria Municipal gestora do 

ição, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I – 
do edital, constantes do processo administrativo supracitado, e das condições fornecidas 

ministrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à 
espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, 

declara concordar em sujeitar-se 
às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente 

a manter, durante toda a execução do objeto do presente instrumento de 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

a superveniência de fato impeditivo 

se, por força do presente instrumento ao fornecimento de medicamentos de 
especialidades para distribuição gratuita aos pacientes cadastrados no setor de Assistência Social da Secretaria 
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Municipal de Saúde. O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade em R$ 
_______________(_____________________________), sendo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

  
  

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e correrá à conta da 

Classificação Funcional __________________
integrantes do Orçamento do MUNICÍPIO

 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PRAZO DE ENTREGA 

 
4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ___ (____) _____, a contar da data de sua celebração.

4.1.  A entrega do objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser feita de 
acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de entrega e/ou de 
vigência do contrato ser prorrogado por ter
implique em modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do Art. 57 da Lei 8666/93.

4.2. O prazo para fornecimento deverá ser em até 20 (VINTE) dias úteis, de acordo com a ordem de ex
Secretário/Presidente do Fundo Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de 
Nota de Empenho, sob pena de ser cancelada a aquisição.
4.2.1. LOCAL DE ENTREGA 
 
4.2.1.1. –Os medicamentos deverão ser entregues no ender
feira, no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:
 

Item Localidade Quant. 

1 
Casimiro de 
Abreu /RJ 

01 

 
CLÁUSULA QUINTA 
CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
5. Os medicamentos a serem entregues são os constantes do Pregão Presencial nº. _______/2021, Registro de 

Preço e das propostas que foram apresentadas durante a licitação.

5.1.  O detalhamento dos medicamentos
integrante do Anexo I – Termo de Referência 
registro de Preço e das condições fornecidas no processo administrativo 065/2021.

  

5.2.  Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;

5.3.  Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em des
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser 
lavrado termo de recusa, contendo as 
prazo máximo de 24 horas. 

5.4. Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
havendo a conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
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O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade em R$ 
_______________(_____________________________), sendo: 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO
   

Total 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e correrá à conta da 
Classificação Funcional __________________ e Elementos de Despesa ________________,

MUNICÍPIO, para o corrente exercício do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ___ (____) _____, a contar da data de sua celebração.
A entrega do objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser feita de 

acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de entrega e/ou de 
vigência do contrato ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não 
implique em modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do Art. 57 da Lei 8666/93.

O prazo para fornecimento deverá ser em até 20 (VINTE) dias úteis, de acordo com a ordem de ex
Secretário/Presidente do Fundo Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de 
Nota de Empenho, sob pena de ser cancelada a aquisição. 

Os medicamentos deverão ser entregues no endereço indicado na tabela abaixo, de segunda
feira, no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados:

 Endereço Contato

Setor de Patrimônio e 
almoxarifado da SMS, situada à 
Rua Franklin José dos Santos 
nº 271 – Centro  

Tel: (22) 2778
       (22) 2778
 

a serem entregues são os constantes do Pregão Presencial nº. _______/2021, Registro de 
Preço e das propostas que foram apresentadas durante a licitação. 

medicamentos e do fornecimento, bem como todas as informações concernentes é 
Termo de Referência - constante do edital de Pregão Presencial nº. ___/2021, 

registro de Preço e das condições fornecidas no processo administrativo 065/2021.

icamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;

Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em des
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser 
lavrado termo de recusa, contendo as desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no 

Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
havendo a conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado; 

PMCA/RJ 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade em R$ 

PREÇO 
UNITÁRIO 

TOTAL POR ITEM 

 
R$ 

A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e correrá à conta da 
Elementos de Despesa ________________, respectivos, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ___ (____) _____, a contar da data de sua celebração. 
A entrega do objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser feita de 

acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de entrega e/ou de 
mo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não 

implique em modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do Art. 57 da Lei 8666/93. 
O prazo para fornecimento deverá ser em até 20 (VINTE) dias úteis, de acordo com a ordem de execução do 

Secretário/Presidente do Fundo Municipal de Saúde ou pessoa por ele autorizada para este fim, acompanhada de 

eço indicado na tabela abaixo, de segunda-feira a sexta-
feira, no horário de 9h às 11h e/ou de 13h as 16h, mediante agendamento pelos telefones informados: 

Contato 

Tel: (22) 2778-1248 
(22) 2778-4130 

a serem entregues são os constantes do Pregão Presencial nº. _______/2021, Registro de 

e do fornecimento, bem como todas as informações concernentes é 
constante do edital de Pregão Presencial nº. ___/2021, 

registro de Preço e das condições fornecidas no processo administrativo 065/2021. 

icamentos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência; 

Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; devendo ser 

desconformidades, devendo ainda produto rejeitado ser recolhido no 

Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24h, contados do recebimento provisório, 
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5.5. O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

5.6. Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com em
taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s);

5.7. O órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referê

5.8. Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 
com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da 
especificada acima. 

5.9. Caso sejam identificados def
CONTRATADA deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em 
requerimento do Fundo Municipal de Saúde 

5.10. No caso de rejeição das partes, entregues em 
Referência, o prazo para substituição será de 24h;

5.11.  Na hipótese de substituição, 
definitivo. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 
6. O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93.

 6.1. O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético
profissional, pela sua perfeita execução e dar

6.1.1. material embalado, acondicionado e identificado por setor requisitantes da 
informações fornecidas. 

6.1.2. quantidades em conformidade com o estabelecido no contrato;

6.1.3. entrega no prazo, no local e no horário previsto no edital e no contrato.

6.2.  O material em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, 
sob total responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo 
previsto. 

6.3. O recebimento definitivo do material dar

6.3.1.  após verificação física que constate a integridade e correção do produto;

6.3.2. após a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido.

6.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado o 
Termo de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 
7. A aquisição, objeto do presente Contrato será paga da 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada 
no ato da entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades 
impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

7.2. Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
(dois) servidores da CONTRATANTE
pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente.
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O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com em
taxas de frete e seguro da entrega do(s) material (is) a ser (em) substituído(s); 

se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência; 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 
com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da 

Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a 
CONTRATADA deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em 
requerimento do Fundo Municipal de Saúde – FMS. 

No caso de rejeição das partes, entregues em desconformidade com as especificações deste Termo de 
Referência, o prazo para substituição será de 24h; 

Na hipótese de substituição, será contado novo prazo de garantia, a partir do novo recebimento 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93.

O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético
perfeita execução e dar-se-á, mediante recibo, se satisfeitas às seguintes condições:

material embalado, acondicionado e identificado por setor requisitantes da 

em conformidade com o estabelecido no contrato; 

entrega no prazo, no local e no horário previsto no edital e no contrato. 

O material em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, 
abilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo 

O recebimento definitivo do material dar-se-á: 

após verificação física que constate a integridade e correção do produto;

a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido.

. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado o 
Termo de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser recolhido e substituído no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A aquisição, objeto do presente Contrato será paga da seguinte forma: 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada 
no ato da entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades 

por descumprimento de obrigações contratuais.  

Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminha

pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

Caberá ao fornecedor vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, 

se o direito de impugnar os medicamentos entregues, se esses não estiverem de 

Somente serão permitidos os medicamentos com validade igual ou superior a 75 % da sua validade acordo 
com o especificado, não se admitindo, sob qualquer hipótese, medicamentos com validade diferente da 

eitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, a 
CONTRATADA deverá promover a substituição dos medicamentos recusados em até 24h, contados do 

desconformidade com as especificações deste Termo de 

a partir do novo recebimento 

O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93. 

O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
á, mediante recibo, se satisfeitas às seguintes condições: 

material embalado, acondicionado e identificado por setor requisitantes da CONTRATANTE, conforme 

O material em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado no ato da entrega, 
abilidade do fornecedor, que deverá providenciar a entrega do material adquirido dentro do prazo 

após verificação física que constate a integridade e correção do produto; 

a verificação da conformidade com quantidades e especificações de cada pedido. 

. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado o 
rejeitado ser recolhido e substituído no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada 
no ato da entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades 

Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
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7.3. Nenhum pagamento será efetuado à 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
reajustamento de preços. 

7.4. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

7.5. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de
correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores.

7.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0
(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre 
a parcela devida; 

7.7. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

7.8. Caso a CONTRATANTE antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;

7.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 
de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

7.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isen
erros. 

7.11. Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando 
o pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização
da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE

     7.12.- Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das ce
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação.

 

CLÁUSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

 

8. A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referênci
definitivo; 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no termo de referência e seus anexos;

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
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Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes 
que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração 
Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

o do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 
correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores. 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 

(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre 

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 
de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 

normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isen

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando 

ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização
da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 
apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
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, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que isso gere direito ao pleito do 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes 
destinadas à Administração 

Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);  

o do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 

31 de julho de 2003, combinada com a 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 

(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre 

refere o subitem anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 

antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 

constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, 
de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 

. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de 

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando 

ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização 
da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE 

rtidões da CONTRATADA, a mesma será 
notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no temo de referência l e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as 
a e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
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ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em

8.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 
Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor 
possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas;

8.8. Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o 
prazo de garantia; 

8.9. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento;

8.10. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

9. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1. entregar os medicamentos com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pela Secretaria gestora 
do contrato, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e 
principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de L

9.2. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

9.3. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;
9.4. Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da 
contratação; 

9.5. Arcar com todas as despesas 
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;

9.6. Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer da
faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a 
retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando
por todos os danos e prejuízos que eventualment

9.7. Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência 
do fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, assegurando ao Co
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza;

9.8. Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que isso 
incorra em isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 
execução do contrato, quando solicitada;

9.9. Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por e
Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da imprensa ou 
clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os servi

9.10. Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 
composição societária da empresa ou em seu quadro técnico;

9.11. Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e

9.12.  Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou 
documentos de qualquer natureza, exibidos
conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, 
portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada 
utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

9.13. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de 

9.14. Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 
sob pena de retenção total ou parcial do pagamento;

9.15. Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não 
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando
e/ou a coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão 
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ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 
Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor 

ções dentro das normas e condições estabelecidas; 

Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento; 

CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

os medicamentos com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pela Secretaria gestora 
obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e 

principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações; 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;

se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação 
tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da 

Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato;
Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer da
faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a 
retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o Contratante 
por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem; 
Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência 
do fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo
solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza; 

Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que isso 
ponsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 

execução do contrato, quando solicitada; 

Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;             
Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da imprensa ou 
clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os servi

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 
composição societária da empresa ou em seu quadro técnico; 

Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento 
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e

Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou 
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar 
conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, 
portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada 
utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas;

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 
sob pena de retenção total ou parcial do pagamento; 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não 
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros 
e/ou a coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão 
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ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
pregados, prepostos ou subordinados; 

Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Secretaria Municipal de 
Saúde/SMS para a entrega do material/insumos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor 

Solicitar o reparo ou a substituição dos materiais/insumos que apresentar defeito de fabricação durante o 

CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

os medicamentos com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pela Secretaria gestora 
obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e 

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado; 
se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da 

operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, 
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato; 
Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a 

se também a indenizar o Contratante 

Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência 
do fornecimento ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

ntratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer 

Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de auditoria produtos, sem que isso 
ponsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à 

Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades de 
xemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;             

Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da imprensa ou 
clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo; 

Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na 

(dois) dias o pedido de afastamento 
temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax,e-mail); 

Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou 
, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar 

conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, 
portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta 
utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa; 

Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
eventuais inobservâncias delas; 

Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, 

Assumir total responsabilidade pelos medicamentos que apresentarem não conformidade, má 
se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros 

e/ou a coisas e bens do Município e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão 
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ser imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo 
acarretado; 

9.16. Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, 
critério do Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais;

9.17. Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqu
ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de 
rescisão contratual; 

9.18. Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cump
contratuais e mantê-las atualizadas;

9.19. O Município e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade 
da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados;

9.20.  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

9.21. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo Fundo Municipal de Saúde 
- FMS; 

9.22. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos 
ao Fundo Municipal de Saúde 

9.23.  Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Fundo Municipal de Saúde 

9.24.  Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, f
execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal 
de Saúde - FMS, inclusive por danos causados a terceiros;

9.25.  Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e c
Termo de Referência; 

9.26.  Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 
25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.
 – A CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano na indenização 
a terceiros em decorrência de atos da 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA
instrumento para qualquer operação financeira.

 
CLÁUSULA DÉCIMA 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

 

10. O contratado fica obrigado a aceitar, nas
contratado, em até vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, da Lei 
8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO 

11. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

11.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados 
estimados. 

11.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
manifestar e produzir provas, sem
providências acauteladoras. 

11.3. A rescisão do presente Contrato poderá ser:
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, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo 

Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a 
critério do Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais; 

Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 
motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de 
ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de 

Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cump
las atualizadas; 

O Município e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade 
da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados; 

ecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo Fundo Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos 
ao Fundo Municipal de Saúde - FMS; 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 

ados não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Fundo Municipal de Saúde 
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal 

FMS, inclusive por danos causados a terceiros; 
Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste 

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 
25% (vinte e cinco por cento) de seu valor. 

não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano na indenização 
a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o presente 
instrumento para qualquer operação financeira. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 
contratado, em até vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, da Lei 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

rescindido, nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados 

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE

 

A rescisão do presente Contrato poderá ser: 
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, e/ou reembolsando de imediato ao Município e ao Contratante o valor do prejuízo 

Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os materiais considerados inadequados ou 
respeitando os prazos fixados, ficando a 

 
Requerer a exclusão do Município e do Contratante de lide que venha a ser movida por qualquer 

i contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de 
ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de 

Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações 

O Município e o Contratante não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade 

ecimentos que lhe forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS, 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 
empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo Fundo Municipal de Saúde 

Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos materiais 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
los na época própria, uma vez que os seus 

ados não manterão nenhum vínculo empregatício com o pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS; 
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

orem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do pelo Fundo Municipal 

omerciais resultantes da adjudicação do objeto deste 

Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 

não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano na indenização 

prepostos ou subordinados; 

não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o presente 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 
contratado, em até vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, da Lei 

rescindido, nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
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11.3.1  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 

e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993;. Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, 
interpelação ou notificação judicial. 

11.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde 
que haja conveniência para a Admi

11.3.3 Judicial, nos termos da Legislação.

11.4. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS SANÇÕES 

 

12. Ressalvados os casos de força maior,
multa quando houver atraso na prestação

12.1. O valor da multa será calculado 

12.2. Pela inobservância das especificações
objeto do presente instrumento a multa
inexecução parcial, reconhecendo a contratada, desde já, os direitos da Administração, nos termos do Art. 87 da Lei 
nº 8.666/1993; 

12.3. Outras faltas cometidas pela CONTRATADA
(dois por cento) sobre o valor do contrato

12.4. As multas impostas à CONTRATADA
pagamento dos serviços; 

12.5. À CONTRATADA, assiste
(vinte e quatro) horas, contados 
5 (cinco) dias, relevando ou não a

12.6. Sem prejuízo das perdas
impor à CONTRATADA, pela inexecução
sanções: 

12.6.1. Advertência; 

12.6.2. Multa administrativa graduável
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente
valor do Contrato; 

12.6.3. Suspensão temporária
período não superior a 02 (dois) anos;

12.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
aplicou a penalidade, que
prejuízos resultantes e depois de decorrido

12.7. Os atos de aplicação de

12.8. A CONTRATADA deverá
de rescisão unilateral do Contrato

12.9. É facultada a defesa 
escrito à autoridade competente,
relevando ou não a sanção. 

12.10. Parágrafo Único – As
autoridade competente. 

12.11. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
contratante, através da Autoridade Competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
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Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
8 da Lei Federal nº 8.666/1993;. Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, 

interpelação ou notificação judicial.  

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde 
que haja conveniência para a Administração;  

Judicial, nos termos da Legislação. 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

GUNDA 

maior, devidamente comprovado a Juízo do Município, 
prestação dos serviços objeto do presente contrato; 

 à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do

especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões
multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do

inexecução parcial, reconhecendo a contratada, desde já, os direitos da Administração, nos termos do Art. 87 da Lei 

CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para
contrato por infração; 

CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão

assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito
 da data da notificação recebida, que será decidida pela

a multa; 

perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste

graduável conforme a gravidade da infração e no 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente

temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação
(dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

que será concedida sempre que a CONTRATADA
depois de decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso

de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados

deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta
Contrato; 

 prévia da CONTRATADA no respectivo Processo
competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida

As penas acima referidas serão propostas pela 

penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
contratante, através da Autoridade Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
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RUBRICA ___________ FLS _____ 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
8 da Lei Federal nº 8.666/1993;. Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 a CONTRATADA incorrerá em 

sobre valor do contrato; 

omissões na execução dos serviços 
do contrato e 5% em caso de 

inexecução parcial, reconhecendo a contratada, desde já, os direitos da Administração, nos termos do Art. 87 da Lei 

para o caso, a multa será de 2% 

serão solvidas por ela na ocasião do 

escrito ao município, no prazo de 24 
pela autoridade competente em 

da Lei Civil, o Município poderá 
neste instrumento, as seguintes 

 valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do 

contratação com o Município, por 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
perante a própria autoridade que 

CONTRATADA ressarcir o Município pelos 
inciso anterior. 

publicados na imprensa local; 

(quarenta e oito) horas, sob pena 

Processo Administrativo, solicitado por 
será decidida pela mesma autoridade, 

 fiscalização e impostas pela 

penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria 
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DA COBRANÇA JUDICIAL 

13. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao 
pelo processo de execução fiscal. 

13.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 
ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

14. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 
contratada decorrer de: 

14.1. Calamidade Pública;  

14.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por 
laudo pericial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
prévio e expresso consentimento do 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DO FORO 

     Fica eleito o foro da Comarca de 
seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

       E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo subscritas.

 

 

Casimiro de Abreu, ______ de ___________ de 20__.

 

____________________________________________

 

Testemunhas: 

1. __________________________________
CPF:__________________________________

2. ___________________________________
CPF:__________________________________

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente 
 

tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 

tamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 

São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 

outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.

 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
esença das testemunhas abaixo subscritas. 

Casimiro de Abreu, ______ de ___________ de 20__. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Secretário:___________________________ 

 

____________________________________________ 
Representante: 

CONTRATADA 

__________________________________ 
CPF:__________________________________ 

___________________________________ 
CPF:__________________________________ 
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e decorrentes do presente termo far-se-á 

responderá pelos honorários de 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 

São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 

outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
, sob pena de imediata rescisão. 

Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

 
Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 

___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados 
públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como 
autor ou colaborador. 

 
Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de

empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice
por matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação 
não se persiste nos últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções.
 
 
Local e data 
 
Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 
 
OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
procurador). 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados 
públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como 

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de
empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice
por matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação 

e persiste nos últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções. 

OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados 

tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como 

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu, que a 
empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores 
por matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação 

OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 


